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1816 

N. l.- REINO.- E..\I 3 DE JANEIRO DE 1816 

Appr JVa as <lesp<) ns. C<l na civilisação dos In di os da nação Canella fina. 

Marquez de Aguiar, do Conselho ele Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immediato á real pessoa . Faço saber á Junta da 
Real Fa,zencb da C<1pitanin, do Mn,ranhão, que, em consequencia 
do olficio do Governallor e Capitão General dess:t Capitania, de 10 
de Julho do anno proximo passado, dirigido á Secretaria de Es­
tado dos Negocios do Brazil: foi o Príncipe Regente Nosso Senhor 
servido approyar as despezas já feitas, e as indispensaveis que 
houver de exigir a civilisação dos Indios ela, naçito Canella tina, 
e outros que so forem alcleallilo com os que se acham perto de 
Pastos Bons. O que se particip<t à clih Junta parct o ter assim 
entendido, e nesta conformidade continua.r a prestrtr. os auxílios 
que se honv8rom de exigir para, o mencionado tim. Joitr]uim Eva­
risto de Campos Quaresma a fvz no Rio de Janeiro em 3 de Ja­
neiro de l81G.- Marcelino Antonio de Souza a fez escrever.­
lvlarquez de Aguiw·. 

• 

• 
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2 DECISÕES 

N. 2.- REINO.- PROVISÃO DA :\lESA DO llESE:\IBARGO DO PACO DE 
l DE FEVEI{,ElRO DE 1816 ~ 

Adv<c;rte o Ouvidor ch Comat·ca de ltú da illegalitla<le co:u iJUC proveu o officio 

de Escriv~o da Ouvidoria. 

D. João, por graça de Deus, Príncipe Regente do Reino Unido 
-de Portugal, Brazil e Algarves, etc. Faço saber a, vós, Ouvidor 
·da Comarca de Itú, que sendo-me presente a vossa representação 
de 5 de Janeiro do anno passtdo, acerca do provimento do officio 
de Escrivão dessa Ouvidoria, e o mais que, com resposta do 
Desembargador Procurador d<1 minha Real Corôa e Fazenda, se 
me expendeu em ConsulLL da Mesa do Desemb:trgo do Paço, com 
cujo parecer houve por bem conformar-me por· immediata resolu­
ção minha de 20 de Dezembro do sobredito anno : sou servido ad­
vertir-vos que devíeis ter procedido na fórma determinada na 
Ordenação do Li v. 1° Tit. 97 8 7, provendo o officio referirlo por 
tres meze::;, e não pela maneira que praticastes sem tempo deter­
minado, e sem o impreterível pagamcmto dos novos direitos ou 
fiança competente, no caso do não estar elle lotado, como dizeis 
na pwtarin,, porque o provestes em José Manoel Lobo ; pois que 
.a sobredita Ordenação se tem feito applicavel a todas ns Comar­
·cas do Reino e mais domínios meus, por estylo inconcnssamente 
<Observado, tirando depois m providos provisões p::ln, Mesa do 
Desembargo do Paço e nuis Tribunaes competentes para conti­
nuarem a servir. O que eleveis assim praticar g-eralmente, e 
mesmo a respeito deste officio, visto ter cessado o motivo por que 
se commetteu o seu provimento ao Governador e Capitão-Gene­
ral da Capitania de São Paulo, por Aviso de 13 de Fevereiro do 
-mesmo anno. O Príncipe Regente Nosso Senhor o m:mclou pelos 
Ministros a baixo assignados, do seu Conselho e seus Desembar­
gadores do Paço. João Pedro Maynard d' A ffonseca, e Sft a fez no 
Rio de JnnGiro em 1 de Fevereiro de 1816. Bernardo .José de 
Souza Lobato a fez escrever.-llfonsenlwr Miranda.- Bernardo 
José da Cunha Gusmllo e Vasconcellos. 

N. 3.- REINO.- E~r 17 DE FEVEREIRO DE 1816 

Sobre o preço do fumo na Capitania dtt Bahia. 

111m. e Exm. Sr.- Sendo Tlresente a Su::t Al~ez~ Real o ~~i~­
cipe Regente meu senhor o officio n. 107 que v. Ex. _me dmg~u 
em data de 31 de Dezembro do anno passado com_ a mformaçao 
da Mesa da Inspecção, sobre o requerimento que fizeram os la-

• 
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vradore.;; de t~dJaco. pedindo: lo que o avanço de 200 réis em 
arroba, com qne a Real Fazenda coure o preço corrente do tab<lCo 
em rolo rola ti vamente ao dos fardüs, sej '.L elevado a 600 reis so­
bre o preço metlio corrente na prc.1,ça ; 2° que os pagamentos se 
realisem em eJl'ectivo numeritrio logo que se approvar a conta e 
folha que sobe ao Tribunal competente, ou com bilhetes, cujos 
prazos não excedam a um mez ; :~·· que, depois de inteirad<t a 
quantidade de tabaco que se destiHar para o real contracto de 
Gô::t, se continue no exame e qualiticilÇão dos fardos, para ser 
obrigado o contr;tctador elo Reino de Portngal a 1'ecebe1· e com­
prar todos os fardos que sobrarem do contrncto de Gôa, e forem 
approvados. como antecedentemonte se pratica.va : Foi o mesmo 
senhor servhlo Cc1ll form~u·-s(Y cDm o pat•ecer da Mesa th Inspecção, 
ordenando que, continuando-se na pratica até agora seg-uida em 
tal ohjecto, sejam os L1vraclores contemplados com 400 réis por 
cada arroba, de talJaco melhor de folha aLerta, com :wo reis o tle 
1olha fechada da primeira sorte, e com 200 rói'5 o do segnndn, 
sorte, sendo este accrescimo sobre o preço commnm quo ti ve;su 
cada arroba, de tabaco do corcb no mercado, e sencl0 feito o pag,:t­
mento com tofla a promptirlilo, e na fórrna requerilla ; 1lcando a 
l\1es:.t autorizada para que, ú proporção que for recebendo os ütr1los, 
e depois de examimtdos e pesados, <.lê ás partes conhecimentos 
todos as vezes qne os pedirem, pelo.:; quaes possam h[[VOl' rh1 
Junta th Real Fazenrh o ]ngamento do preço devido, sondo 
livre aos proprietarios pedirem o mesmo que for corrente na praça. 
ao temp0 (h apr0sontaç~o dos respectivos filrdos, com a gT<ttifi­
cação competente, ou o q ne eorrer na opoca q 110 elles declat\1.­
rom poe ter·mo p8r<lnte a ~.r,;~:l dit Inspccção, para o que se expec!t• 
nesta dc.tt ~ a necessa,ria ordem a Junta, dessa C tpitania, ; devendo 
V. Ex. p:uticipar esta It0~í.l Resol uçlo á l\1esa da lnspor·ç1o, p::tra 
que assim se execute e SJja constante aos lavradores. 

Deus Gnarcle a V. Ex. Palacio do Rio ele Janeiro em 17 de Fe­
vereiro de l8lli.- Ma1·que:; de Aguiar.- Sr. Governador e Cn,­
pitão-General da Capitania da Bahia. 

N. 4.- GUEl{,RA. -PH,Ons.\o DO CONSELHO SUPRE~.IO l\HLlT.\1{ 
DE l DI<: :\IARÇO DE 1816 

Prohihe a nomeaç:iio 1ln Ollicia,~,; d•' :\lilicias aggregados, <le Otflciacs ,,~,\ tJo­

norem», dl' Olliciaes de entradêtS l' rle outeas dcnomina~:i:íes. 

D. João por geaça de D m~, Príncipe Regente do Reino Unid(l 
de Portugal, Brazil e dos Algwves, etc. Faço saber a vós Gover­
nador e Capitão-neneral da C1pitani<t de ... ; que tendo subido ~L 
minha rea,l presença, uma Consn!Lt elo meu Conselho Supremo Mí-
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litar com data de 30 ele Out11bro ele 1815, cujo parecer approvo ; e 
vendo por esta que se haviam apresentado uaquelle Tribunal di­
versos requerimentos pedindo confirmações de patentes de Otllciaes 
de Milicias ag·gregados, de 01ficiaes << ad houorem >), de 01ficiaes 
de entradas e de outrtts denominações diversas, empregos e postos 
estes que nunca, for,un crettdos por determinaçõas ré~ias, e que 
o abuso tinha constituído em pratica em algumas Capitanias ; 
não devendo nuncit ter logar uns, e sendo differente a marcha 
dos outros ; pa:r:a obrigar a continuação de taes erros, determino 
que daqui em dit:mte os Governadores não passem patente 
alguma de semelhante nDtureza, não obstante qualquer pratica 
antecedente, que declaro por abusiva; e por isso não poderão 
obter confirmação. E outrosim ordeno, conformn,ndo-me igual­
m!_mte com o parecer do Conselho, dado na sobredita consulta 
que cesse o etl'nito da provisão de 11 !le Abril lle 1723, pela 
qual se mandavam apresentar no principio de cada governo, 
na respectiva Sccretarht todas as patentes dos Cabos de Guerra 
para serem de novo ret'eren(ladns e registradas. Cumpri-o assim. 
O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros 
(le Guerra abaixo assignaclos, em consequoncitt da real reso­
lução de 19 de Novembro de 1815, tomada sobrD a predita 
Consulta ele 30 do Outubro do mesmo anno. Dalla nesh Cidade 
do Rio ele Janeiro. Antonio José Pinto a fez em o lo (lia do mez 
de Março do anno do Nascimento d:J Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1816. Pedro Vieira da Silva Telles a fez escrever e subs­
crevi.- Gaspar José de JJfattos Ferreira e Lucena. - José Caetano 
ele Lima. 

N. 5.- REINO.- E:\I 5 DE MAUÇO DE 1816 

Agradece o oíferecimento que fazem os negociantes desta praç~, (18 fürm::tr8m 

um capital, cujo rendimento seja pet·petu1.mente a pplicado a estabelecimentos 

que promovam a instrucção nacional. 

O Príncipe Regente meu Senhor, dignando-se benig'namonte 
aceitar a generosa offerta que, em testemunho de gratidão pela 
elevação deste Estado do Brazil á preeminencia de Reino, lhe 
tem feito os negociantes desta praça, de formarem um capital, 
cujo rendimento seja perpetuamente applicado para estabeleci­
mentos que promovam a instrucção nacional: é servido ordenar 
a V. S. (por ter sido na sua augusta presença o orgão da 
referida offerta): 

l. o Que no seu real nome agradece aos sobreditos negociantes · 
este memoravel rasgo de gen0rosidade, express:wclo-lhes o 
quanto o seu animo foi penhorado por tão liberal demonstração, 
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tanto do seu exemvlar patriotismo, como de aífecto e lealdade 
de que elles tem constuntementc dado provas para com sua 
augusta pessoa. 

~.o Que lhos participo que Sua Alteza, Real tem determinado 
r1ue os novos estaLelecimentos sejam erigidos nesta Côrte, afim 
de que os descendentes dos autores u volnntarios contribuintes 
para a formnção de um beneticio tão vantajoso e perenne, hajam 
de preferivelmente utilisar-se delles. 

3. u Que o me:-;mo Senhor mandará unir ás Cadeiras das scien~ 
cias, que l'resentemunto exbtem nesta Côrto, áquellas quo de 
mais se houverem de crenr, em ordem a completar um ln;.;tituto 
.1cademico quo comprel10nda não só o <•nsino das scioncia~, mas 
ao mesmo tempo o das !Jellas <trt•3S e o ela sua, applicação á in­
dnsh·üt ; o que contrilme de facto para a civilisação e prospe­
ridade das nações. 

LL u Quo Sua Alteza Rcnl incumbe aos prüprios subscriptures 
a escolha de algum ou alguns ele cn tre ;-;i, par;~, na conformidade 
dtt oil'erta, recelermn e irem snccessivamente cmprogamlo em 
acç0cs do Banco do Brazíl os p:1gamentos parciaes da subscripção 
ofl'erecida, devendo atlnal snlJil' a esta Secretaria de Estado dos 
Negocies ·do Brnzil. para ser gwmlalla no seu ardüvo uma 
relação dos snlJf:Criptores o (los ~cus resp(:ctivos (lonativos. 

5. o Quo mandará expedir ordem <lOS Directorcs do Banco J.o 
Brazil, par<~ (IUe formem uma relação dos nomes dos contri­
buintes, dns quantir.s porque tenlwm subscripto, e (lo especial 
objecto para que são cousif.!nadas, e outrosim para quo nelle 
continue sempre alJcrta a mesma suh-;cripç~o, aílm de não privar 
a outras muitas pessoas, igunlmente nnimacüts de tão honrosos 
sentimentos, da sntisfaç;ão de contl'ilmirem para um estabeleci­
mento elo tão manifesta e geral utilidade. O que pnrticipo a 
V. S: 11nra fazer constar aos mais negociantes. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 5 de 1\Iarço ele ~.1816.- Mar­
q H e;; de Aguiar.- Sr. Fernando Carneiro Leão. 

N. 6.- REINO.- El\I 5 DE MARÇO DE 1816 

M ::1n<l~• f::1zcr no Dnnco üo Brazil um rcgistt'n dus st:hscriptnrcs l'rrn hmdnr;íio 

rlo est:tlJelecimroJlto fjU(' J•rnntovn rt instrucç:ào publica. 

Havendo nlgnns nepociantes desta Praça feito à Sua Alteza 
Real o .Príncipe Rcgent(' meu St'nhor, a generosa otrerta de 
volun t~m<~mento subscreverem para a formação do um capital, 
que devera ser empregado em acções do Banco do Brazil, e cujo 
rendimento annual.ficará sendo privativo e perpetuamente appli­
cndo para estabelecimentos que promovam a instrucçilo nacional : 
é o mesmo Augusto Senhor servido ordenar, que na Seert~-
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taria uo referido Banco niío sómcnte se faça um registro sepa­
mdo rlo3 nomes dos subscriptort.'l~, das quantias por que subscre­
verem, do especial objocto para que silo consignadas, mas tam­
b3m cont!nue aberta cl'ora em diante a mesma: subscripção, e se 
recebam as quantias com qu•) outras quaesquer pessoas ue 
i.~'ual patriotismo e liberalidade lwjam de contribuir no futuro 
para um objecto de tão transcondonb utilidade ; ficando obri­
gaüa a Juab elo sobredito Banco a fazer regularmente subir 
todos os seis mezes, a esta Secretaria de Estado dos Negocias do 
Brazil (onde se deve formalisar um sogundo registo do mesmo 
theor), a relação das pessoas que successivaTnente forem con­
tribuindo, e dos seus respectivos donativos. O quo participo a 
Vm. para sua intelligencia e regular execução. 

Dons G·uarde a Vm. - Paço em 5 de Março de 1816. - ilfar­
quez de Aguiar.- St. Director Pro::Üdente ela Junta do Banco do 
Braz i I. 

N. 7.- G'CERRA.- E:\r6m~ MARço DE 1816 

llecbra que o': f:thcn1ias situa1bs nas estradas ,:evern fornecer caYalgaclnras ;Í.s 
paradas que anelarem em ,:elTiço publico. • 

Constando na real presença do Princi pe Regente meu Senhor 
pela repres;ntação do Capitão José Antonio Barbosa Teixeira 
Admini~traclor das reaes passagens do Parahyba e Parahybuna e 
outras, que muitos dos moradores fazendeiros da estrada que 
vai desta Córte para a Capitania de Minas Geraes, se teem pro­
curado bentar de dar cavalgadura, ás Paradas que yão daqui para 
a referida Capitania ou que dali veem, como devem, segundo o que 
estú lletorminado a semelhante respeito ha longo tempo, ,pretex­
tando privi.legios de Milicianos ou outros inteiramente pessoaes, 
quando por nenhum modo se lhes d.we applicar a pretendida isen­
ção, pois que o on us da cal vagadura para as Paradas e inherente 
i fazenda, sita na estrada, e sendo isto geral se não torna 
gravoso, quamlo aliás o vem a ser a<lmittindo-se isenções de 
alguns o quo obriga a quo o cavallo de uma fazenda tenha de 
conduzir a parada por muitas leguas. E' Sua Alteza Real 
servido que V. S. expeça logo as oJ'dens necessarias aos Com­
mandante:; dos respectivos Districtos para que todos os fazendeiros 
da estrada sem distincção alguma favoreçam cavalgaduras ás 
Paradas que as devem exigir segundo <1S ordens estabelecidas, 
não passando jámais na cavalgadura de uma fazenda além da 
que so lhe seguir. O que participo a V. S. para. sua intelli­
gencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.- Palacio elo Rio de .Janeiro 6 de Março 
de 1816.- .Marque~ de A_qttiar.- Sr. Governador e Capitão-Ga-­
neral da Capitania Minas Geraes. 



DECISÕES 7 

N. 8.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DE3El\IBARGO DO PAÇO 
DE 14 DE MARÇO de 1816 

Maneia crear uma cadeira de primeiras lettras na Freguezia de Santa Ver~t Cro.1, 

da Ilha de Itaparica na Capitania da Bahia 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente do Reino Unido dn 
Portugal Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e 
Capitão-General da Capitania da Bahia, que constando na minha 
real presença a necessidade que ha para a educação da mocidade, 
de uma Cadeira de primeiras lettras, na Freguezia de Santa V era 
Cruz da Ilha de Itaparica: e conformando-me com o vosso parecet': 
hei por bem crear na referida Freguezia a mencionada Cadeira, 
vencendo o Professor della o mesmo ordenado estabelecjdo para os 
de iguaes Cadeiras na mesma Capitania. O que manào partici­
par-vos para a proverdes de Professor habil na fôrma das minhas 
reaes ordens. O Principe Regente Nosso Senhor o m1ndou por seu 
especial m1mlado pelos Ministros abaixo assignados, do seu Con­
selho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard 
d'A:tfonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 14 de Março de 1816. 
Bernardo José de Souza Lo bato a fez escrever.- Bernardo Tei­
xeira Coutinho Alvares de Carvalho . - Monserihor llf iranda. 

N. 9.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 14 DE MARÇO DE 1816 

:\!anua crear uma Cadeira de primeir[lS lettras na povoação de Jequiriçá, termo 

da Villa de Valença da Comarca dos Ilhéos da Capitania da Bahia. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente do Reino Unido 
de Portugal Brazil e Algarves, etc., Faço saber a vós Gover­
nador e Capitão General da Capitania da Bahia, que constando 
na minha augusta presença a necessidade que ha de uma Cadeira 
de primeiras lettras na Povoação de Jequiriç~., Termo da Villa de 
Valença da Comarca dos llhéos; hei por bem crear a referida 
Cadeira com o ordenado estabelecido para semelhantes Cadeiras. 
O que mando participar-vos para a· proverdes em concurso na 
fôrma das minhas reaes ordens. O Príncipe Regente Nosso Se­
nhor o mandou por seu especial mandado pelos Ministros abaixo 
assignados, do seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. • 
João Pedro Maynard d'Affonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 
14 de Março de 1816. Bernardo José de Souza Lobato a fezes­
crever.- Jose de Oliveira Pinto Botelho e Mosqueira.- 11:! onse-
nhor Mirandr:t. 
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N. 10.- REINO - EM 20 DE MARÇO DE 1816 

a que pela morte da Rainha D. Maria I se tome luto geral por t~mpo de um 

anno, seis mezes rigoroso e seis alliviado. 

Hoje pelas 11 1/4 horas da manhã foi Deus servido chamar a 
Augustissima Senhora Rainha D. Maria I á Santa Gloria, que 
lhe havia destinado pelas suas grandes e raras virtudes; e El-Rei 
meu Senhor tendo determinado que por tão justo sentimento se 
tome luto geral por tempo de um anno, seis mezes rigoroso, e 
seis mezes alliviado, não olJstante o Cap. 17 da Pragmatic<t de 
24 de Maio de 1749, o participo a Vm. para fazer constar ás 
Camarns dessa Comarca, não só para que assim se executem em 
os seus retpectivos Termos, fazendo-se aquellas demonstrações 
de sentimento que são de estylo em semelhantes occasiões, mas 
tambem para que suppliquem a Deus Nosso Senhor auxilio a Sua 
Magestncle com as suas Divinas luzes para os acertos do Governo 
com que deseja felicitar aos seus vassallos. 

Deos Guarde a Vm.- Paço em 20 de Março de 1816.- Mar­
quez de Aguiar.- Sr. Ouvidor da Comarca do Rio de Janeiro. 

Circ:ular aos Governadores e Capitães Generaes das Capitanias, 
no mesmo sentido. 

N. 11.- REINO.- EM 17 IlE ABRIL DE 1816 

Sobre o commercio de escravatura. 

Illm. e Exm. Sr.- Constando a El-Rei meu Senhor que tem 
havido prejudicial incerteza e variedade na execução do Tratado 
concluído em Vienna entre o mesmo Augusto Senhor e Sua Ma­
gestade Britannica aos 22 de Janeiro do anno proximo passado, 
por isso que alguns dos seus executores teem di:fferentemente en­
tendido a letra dos artigos. 2° e 4° do mesmo Tratado, nos quaes 
expressamente se estipulou, que o Commercio de escravatura, 
que continuava a ser permittido aos vassallos da Corôa de Por­
tugal, se limitaria unicnmente aos Portos da Costa d'Africa ao 
Sul da Linha, onde a mesma Corôa tem Dominio ou Direito: E 
outroslm, que pela discrepancia na intelligencia dos mencionados 
artigos se tem dado desparho a algumas embarcações para 
irem fazer o trafico de escravos em Portos da Costa d' Africa 
ao Sul da Unha, onde o referido trafico tem ficado prohibido. 
E querendo Sua Magestade que o sobredito Tratado tenha, como 
cumpre, a mais inviolavel e uniforme execução; E' portanto 
servido ordenar; 
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1. o Que V. Ex. mande dar despacho somente aquellas emlmr­
cações., que se destinarem ~t fazer o commercio de escravatura 
nos .portos da Costa Oriental <l' Africa, que estão comprehen­
didos entre 10 e 25 gritos de latitude Austral, e nobi da Costa 
Occid,mtal, que se àcham dentro de 5, 12 e 15 gràos da, mesma 
latitude, por serem os territorios de amlJas as Costas d'Afric~ 
ao Sul do Equa(lor onde a Corôa de Portugal tem domínio ou 
direito. 

2. 0 Que V•nlw a maior vigiltmcia om que o tlito commercio 
sej<t emprelwndiclo unicamente para o fim de snpprir lle escr,tvos 
as poss,~ssões Transaltanticas tb Corô:t do Portug<tl. 

3. o Que~ mamle tambem fazer a mais oscrupulos<t visita solJre 
as emharc <Ções que se )lropuzerem a C<Hreg;tr pnra, os Portos 
d'Afrie<t no Norte, e ao Sul do Equatlor, onde o resgate do escr.tvos 
tem ficado prollibido, em ordem a se conhecer e vurificar que as 
üitas embwcações não vão <~pparollwclas :~ armailns para o men­
cionado resgate, porém sim para o licito commercio ll<~ onro, 
cera. marfim e outros genoros de-;tn cspecie: E, somente depois 
de feih osL1 visita, e do Y;Jrí!icado o licito intento de irem 
fazer nos Portos cl' Afl'ica o commercio tlos generos acima espe­
cificados, de..-erit V. Ex:. mandar expedi!' ps despachos necos­
sarios. O qu) ll:trticijJo a V Ex. para sua,intellig,Jnc;a o restricta 
execução ; prevenindo-o logo de que esüt régia ordem nito eleve 
ser publicada por edital, o sim oíficialnwnte commnnicad<t 
itquellas Estações, por onde se expedem semelhantes dcspac·hos. 

Deus Guarde a v. Ex.- Palacio do Rio (le Janeiro em 17 tle 
AbrH de l8!ô.- lr'farqucz de Aguiar.- Sr. Capitão General 
e Governador da Capitania de ... 

N. 12.- REINO.- El\I 29 DE ABRIL DE 1816 

Sobre os Indios denominados Canella fina, Gadão e Pedra na boca nos sertões 
de Pastos Bons na C a pitnnia do :\far;<nhãn. 

O Marquez de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao Despacho de GalJinetc) Presidente do Real Er:ll'io e nelle 
Lugnr Tenente immeclinto à renl pessoa, etc: Fuço saber ú Junta 
da Real Fazendn da Cnpitaljia do Maranhão que tendo subido á 
real presença de Sua Mages1ade El-Rei meu Senhor a conta dada 
pelo GovArn8dor e Capitão General dessa Capitania de so ter 
conseguido a amisade o sujeição dos indios denominados­
C<lnella fina- Gavião- e Perlra na boca-, que infestavam os 
sertões de Pastos Bons na dita Capitm1ia, e que se acham al­
deados mais de mil, com que se tinha feito pela mesma Junta 
algumas despezas: Foi o mesmo Augusto Senhor servido approvar 
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as despezas já feitas com os referidos Indios, e autorlsando a so­
bredita Junta para todas as mais despezas, que para o futuro 
exigir o estabelecimento dolles. O que se participa á mesma 
Junta p:1ra sua intelligencia e execução. João José de Brito 
Gomes a fez no Rio de Janeiro em 29 de Abril de l81G. João 
Carlos Correia Lemos no impedimento do Contador Geral a fez 
escrever.- .Mary_ue;; de A[!uiar. 

N. 13.- GUERRA.- EM 9 DE l\IAIO DE 1816 

Remette os modelos, minuta e figurinos dos uniformes para os Corpos de Infan~ 

taria ue Linha e de :\Iilicias da Província do Rio de Janeiro. 

Illm. e Exm. Sr.-Constando a El-Rei meu Senhor, que se tem 
suscitado algumas duvidas a respeito nos novos uniformes, de­
terminados pelo Decreto de 13 ele Novembro proximo passado 
para os Regimentos de Infanhtria de Linha e de Milícias desta 
Córte e Provincia, por is5o que só pelos figurinos que acompa­
nharam aquelle decreto se não poclia ter logo o preciso conheci­
mento das differentes partes dos mesmos uniformes, e das di­
mensões, que os devem regular para ser exacta como cumpre, 
a igualdade que necessariamente (leve haver entre todos ; houve 
Sua Magestade por bem mandar remetter ao Cons:Jlho Supremo· 
Militar, para servir de declaração aos primeiros figurinos de uni­
formes que acompanharam.o sobredito Decreto de 13 de Novembro, 
não só os figurinos proprios para o 2° Regimento de Milícias 
da Côrte; pelos quaes se podem regular os outros dos mais Re­
gimentos de Infantaria, no que é commum a todos, mas tambem 
os modelos !.las chapas, dragonas, e mais distinctivos, e uma mi­
nuta, em qu.! se notam especificamente as suas competentes 
dimensões e mais declarações precisas. E porquanto se torna 
mais necessario á prompta execução do que Sua Magestacle deter­
mina a este respeito, pros ~guindo-se na, promptificação dos sobre­
ditos novos uniformes com a ctevila e indispensavel regulari­
dade, é o mesmo Senhor servido mandar remetter directamente a 
V. Ex:. iguaes modelos, minuta e figurinos aos que se remetteram 
ao Conselho Supremo Militar, afim de que V. Ex. possa logo 
expedir as ordens que convem aos chefes dos Regimentos para 
sua intelligencia e execução. 

Deus guarde a V. Ex:.-Paço em 9 de Maio de 1816.-Marquez 
de AgHiar. -Sr. Vicente Antonio de Oliveira. 
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Minuta para a explicação das dimensões e proporções que devem 
rGgular as diffarentes partes do novo uniforme ultimamente 
determinado para a Infantaria de Linha e M1licias desta Côrte 
e Prov.i.ncia do Rio de Janeiro. 

A Barro tina.- Terã. de altura na frente sete pollegadas In­
glezcts, ou i1 mco menos, e o seu diametro superior será maior 
11 ue o dict.me tro inferior. 

O Laço.- Terá quatro pernas encarnadas e outras tf:Lntas 
azues, e o sen mnior tamanho será de duas pollegadas, e conforme 
mn-.,tra o modelo n. l. 

;'t.S Armas Reaes.- Serão em figura de elipse, e o seu maior 
eixo será de uma pollegada e nove decimos e o menor de uma 
pollegada, e quatro decimos, em tudo conforme o modelo n. 2. 

Ot Batalbües de Caçadores de Milícias usarão na Barretina em 
lagar de Armas Reaes urna Corneta com coróa, tendo na volta 
da mesma o seu numero competente, como indica o modelo n. 3~ 
e não terão ehapa de numero como os H.egimentos, conforme 
mostram os t~eus figurinos. 

A Chapa do Numero.- Terá sete das ditas pollegadas de com­
prido, e uma e cinco decimos de largura no lagar do numero, 
e nove decimos nos extremos na fórma que mostra o modelo 
n. 4, d:t qnal usarão tão somente os Regimentos. 

O Penn;)cho.- Terá quatro pollegadas de altura, e do mesmo 
u~arün nnii'ormemente todas as Companhias, como indica o figa­
ri no de C< lU<\, um dos menéionados Corp()s, sem haver differença. 
de eôr p~ra <1S Companhias de Caçadores. 

Os Otliciaes, 01liciaes Inferiores, Cabos, Tambores, Cornetas, e 
Soldarlos das Companhias de Granadeiros, e da de Caçadores de 
todos os RHgimentos de Linha e de Milicias, differençar-se-hão dos 
das do Fuzil8iros unicamente, os de Granadeiros pelas Granadas, 
e ns Caeadores pelas Cornetas, que trarão nas Barretinas em lagar 
d~_'\ Armas Reas, as quaes granadas e cornetas terão no seu maior 
comprirncnto uma pollegadae novedecimos na fórma que mostr~m 
o~ I1l0delr1s ns. 5 e 6, e em tudo o mais observarão rigorosamente 
o:;; uniformes determinados para os seus respectivos Regimentos. 

O Cordão da Gola.- Será azul e ouro para os Corpos de Linha, 
e para o Batalhão de CaÇadores de Henriques, e azul e prata para 
todos os mais Corpos de Milícias. 

Os FlorGJLls, chapas àe boldries, e as golas serão uniforme­
mente di) mosmo padrão, de que actualmente usam os mesmos 
Corpos, sendo de metal amarello para os Regimentos de Linha, 
e Ba talh;To de Caçadores de Henriques, e branca para os Corpos. 
dt:3 l\1ilicias, ündo estes as armas das golas, as das chapas dos 
boldríões, e os punhos dos tloretes dourados ; os Batalhões de 
Caçadores porem usarão de Espada de folha curva em logar de 
floretes, com as guarnições de. metal branco, exceptuando-se 
nesta pa.rtt~ o Batalhão de Caçadores de Henriques, cuJaS espadas 
terã.o as ,,:uarnições de metal amare li o. 

As Bandas e fiadores serão do mesmo padrão, de que actual­
mente usam os ditos Corpos. 
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As Dragonas serão do pwlrão e conforme mostra o modelo 
n. 7, sendo ele metal amarello para os Regimentos de Linha, e 
Batalhão de Caçadores de Henriques, e de metal branco para 
todos os mais ele Milícias. 

Os Cabos do E'lquadm o Anspeçadas não usarão de dragonas 
com franj<l, mais os primeiros destes terão por distinctivo dous 
angulos ele panuo em cada l1raço elo sangradouro pam cima com 
o vertice para Laixo, terminando os lados nas costuras da mnnga, 
e os SGgundo~~ trarão do mesmo modo um dito angnlo, sendo ama­
rellos para as da Tropa de Linha, e par<t os do Batalhão de Caça~· 
dores elo Henriques, o lmwcos pam os demais Corpos ele l\1ilicias 
um e outros avivnclos da côr dos seus pennacllos respectivos. 

Nns vistas ela f;mla nfío lmverá enfeite, nem diviscl alguma. 
To elos os inrti viduos de todos os Corpos assim de Linha, como 

de l\Iilicias usarão do polaina com botões de metal por lmixn das 
calç~1s, a qna 1 será de panno branco, acompanhando a calça 
branca em occasiõcs ele gaJ[I, ou qu(lndo a-;sim lhes for ordenado, 
ou preta acompanllan,lo a cnlça azul; epelo contrario no serviço 
ela praça, ou conforme se lhes ordenar de or,lem superlor se­
gundo a exigencia elas oc~easiões. 

Todos os mesmos indivíduos usarão uniformemente de gra-
va tas rle couro. · -

Os TamlJores-:\fóre,:.; usarão da mesma farda quo os mais Tam-. 
lJores dos sons Rogim_r;ntos, porém esta será cornptida, e não terit 
g'alõe., pelas costur<lS, e será caseada. n11icamente na frente, os de 
Linha de galão de ouro, e os elo Milícias de galão ele pmta domes­
mo modo que agora usam os l\fusicos (los [tegimentos de Linha, e 
trarão dragonas de metnl com franja de retroz como os tos Sar­
gentos: usarão tambem ele chapeo armado, como nos Regimentos 
de Portugal com um grande p::mnacho da côr dos do seu Regi­
mento; e de bastão para com olle fazerem signal. 

Os Mnsicos serão fardados om tudo elo mesmo modo que os sol­
dados ; terão porém a farda cas::mda unicamente na frente do 
mesmo modo que o Tambor-Mor, e terão um semelhante bordado 
no logar elas dragon(IS, assim como agora usam, e trarão penna­
chos grandes ele côr porém elos do seu Regimento. 

Todos os distincti vos dos differentes postos superiores e infe­
riores serão exactamen te os mesmos que 'foram determinados pelo 
Decreto ele I 0 de Maio de 1806, que regulii o uniforme g·eral do 
Exercito de Portugal. 

Os Porta Maehados, qne em todos os Regimentos serão 10, 
sendo um ele cada Companhin, n::arão de gorros, quando usarem 
de maclmclos, os quacs s·?rão da CÔl' elo canhão, ou da golla da 
farda, nilo sendo a mesma desta, com os vivos e borlas ela côr do 
forro da mesma farda com nma cinta de pelle pretn, o na frente 
desta dous machados de metal, postos em aspa, sendo nmarellos 
para a Tropa do Linha, e bi\IllCos para a de Milícias do tamanho 
e conforme o modelo n. 8. 

Secr2taria de Estado 9Lle l\faio de 1816.-Camillo Mar-tins Lage. 
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N. 14.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 20 DE MAIO DE 1816 

Abole nc: pt•opinas que costumam receber os vereadores e mais officiaes da 
CR '!i::tra da cidade da Bahia e outros empregados, arbitrando a cada um delles 

um \'sncirneutL) annual. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saiJer a vós Ouvidor d'1 Comarca da 
Bahia, que son,Jo-me presente, em representação de João Manoel 
Vieira, da. Fonseca, Procurador da Camara dessa Cidade, e infor­
mação que com audiencia desta sobre ella deu o Governadore Ca­
pitão Gemera) dessa Capitania, o modo illegal e arbitraria com que 
os Vereaclores, esquecidos do fim ntil a que são destinadas as rendas 
do Con,;elho, ns tem sempre consumido em festividades, augmentos 
de ordenados e propinas; e sendo-me tambem presente o reque­
rimento ( sol.re o que informou o Conselheiro Chanceller de;:;sa 
Relação, ouvindo a Camara, Nobreza e Povo) em que os Vereadores 
do armo de 1810 me pediam os relevasse da glosa feita naquelle 
armo ás contas, pelo Ouvidor da Comarca, que então· era o Des­
sembaJ'gador Luiz Thomaz Na varro de Campos, e lhes permittisse 

• a re;1~lrtiçâo dosdous terços das coimas feitas por ella, ou por seus 
Almot:;ceis, e a continuação das propinas, ou um ordenado pro­
porcional pan1 elles e os mais Officiaes acostumados a recebel.:..as, 
o qne ignulmente me supplicaram os quatro Ministros triennaes 
dessa Cidade, fundados na antiga posse e no pagamento dos novos 
direitos dos ~eus logares, em cuja lotação se attende ás referidas 
propinas, as quaes se lhes suspenderam em consequencia da por­
taria do Governador Capitão General, de 18 de Julho de 1811, até 
ulterior decisão minha ; attendenclo ao referido, ao que sobre tudo 
respondeu o Desembargador Procurador da minha Real Coroa e 
Fazenda, com informação do Desembargador Juiz dos Feitos della, 
e as nHüs que se me expendeu ern consulta da Me.sa do Desembargo 
do Paço, eom cujo parecer fui servido conformar-me por. imme-

. diata resGlução minha, de 3 de Março deste anno: hei por bem 
abolir para sempre todas as propinas ordinarias e extraordinarias, 
e ainda mesmo a titulo de 1umiuarias ou outro qualquer, por mais 
especioso que seja, sem embargo da Carta Régia de 15 de Março 
de 170 l, e da provisão de 16 de Setembro de 1765, pondo-se tam­
llem por esh forma em inteira observancia a Carta Régia de 7 de 
Agosto de 1 /(19, na parte concernente a semelhantes propinas dos 
Govol'lladores, relevando aos sobreditos Vereadores da restituição 
a que por força da glosa estão obrigados. Não sendo porém con­
forme com ~" minln real oeneficeucia, privai-os inteiramente de 
um subsitlío approvado pela sobredita carta regia e provisão, que 
faz parte da sua subsistencia, e até entra no calculo da lotação 
p:;~.m o pagamento dos novos direitos dos respectivos logares: hei 
outrosim por bem conceder-lhes a quantia certa e inalteravel de 
200$000 por anno para cada um dos ditos Ministros e de 120$000 
para cada Vereador, Procurador e Escrivão, pagos pelas rendas 
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do Conselho, desde o clLt em que deixaram de perceber as taes 
propinas por efieito d.t. glosa e portari<-t do Governador e Capitão 
General, a exemplo do que se praticou com os Ministros da Re­
lação da mesma Cidade, por provisão de 7 de Janeiro de 1741, da 
qual compensaçã.o gozarão tambem os mais empregados que as 
recebiam, pelo Regimento de 13 de Abril de 1709, pela fôrma que 
eu for servido arbitr,tr-lhes. E porque muito convem acautelar 
os prejuízos qu13 se seguem da imperfeita arrecadação das rendas 
do Conselho e elo excesso na smt despeza. : ordeno que, á excepção 
fla festividade de S. João, que continuará a celebrar-se na mesma 
Igreja, sem outra. despeza mais que a necessaria pn,ra a cera della 
e decencia do culto divino, se façam todas llS mais na Sé, contri­
bl!lindo a Camara para as eleS. Felippe e S. Thiago, Anjo Custo­
dia e Visitaçã.o, com a quantia de 15~0:10 para cada ·uma ; para a 
de S. Sebastião com a de :wsooo ; e parn. a de S. Francisco Xa­
vier e Santo Antonio ue Argoim, com a ele 50sOOO para cada uma; 
a elo Corpo de Deus porém se farà com tod11. a pompa e grandeza, 
sem comtndo dar-se cera senão a Clero e aos Cavalleiros das tres 
Ordens l\Tilitares; quo o producto das coimas, ainda mesmo das 
feitas em Correição na Cnmara, entre em toda a sna totalidade 
para o cofre do Conselho, sem que dollas percellam parte alguma 
os Vereadores, que a este mesmo cofre se recolha o prodncto de 
100 reis que poe c;{d<l. cabeça de gado pagam os criadores, ap- · 
plicando parn~ o ilm a que foi destinado, e tomando delle estreita 
conta o Ouvidor d<l Com1rca nas que lhe derem do rendimento 
do Conselho. Portanto, mando-vos r1ue cumprais e façais inteira­
ment0 cumprir e.:;ta minha ordem como nolla se contém, regis­
trando-se nos I i v r os da Crtma 1'a e d 1. Ou v ido ria, para a todo o tempo 
constar que eu as3irn o houve por bem. El-Rei Nosso Senhor o 
mandou por seu especial mandado pelos .Ministros abaixo assi­
gnados, do sen Conselho e seus Desembargadores elo Paço. Joã.o 
Pedro Maynard cl'Afl'onsec~t e Sá a fez aos 20 de M>tio de 1816.­
·Bernardo José de Souza Lob:üo a fez escrever.- 1lfomenhm· Mi­
randa.~ Jose de 0li1Jeira Pinto Botelho e 1lfosq1~eiro. 

N. 15.- REINO.- EM 24 DE l\IAIO DE 1816 

~;o]Jl'e o pagamento do imposto de emharca(;(ies. 

Sendo presente a El-Rei men Senhor o oíficio que Vm. me 
dirigiu em data de 20 de Maio corrente sobre a deliberação que 
tomara de 11ão dar por desemharaçacla embarcação alguma es­
trangeira, sem que mostre ter pago o imposto estabelecido pelo 
Alvará de 20 de Outubro de 1812, visto que pela lia condiçã.o do 
actual contracto se havia, estipulado que ficariam snjeibs à im­
posição todos os residentes neste Estado sejam estrangeiros ou na-
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donaes proprietarios de embarcações de construcção nacional ou 
estrangeira: E' o mesmo Seuhor servido mandar decla~ar,. q_ue 
esta imposição não abrange toda~ as embarcações estrang:mras, 
que entrarem neste porto ou em qualquer dos portos do Remo uo 
Brazil; mas sim as que tiverem seus donos, ou proprietarius re­
Eidentes nesta ou nas outras Províncias, ou sejam nacionaes ou 
estrangeiros, como é expresso na sobredita condição; devendo Vm. 
ne:sta conformid<l-de pPoceder, desembaraçando as embarcações, que 
devem pagar, logo que se mostre leg,tlmente ter sido pago ao 
contratador o que lhe pertence na fórma do seu contracto. 

Deus Guarde a Vm.- P<Llacio do Rio de .Janeiro :!4 de Maio 
de 1816.-Marquezde .iguia1·.-Sr. Manoel Pint0 Coelllo~ 

N. 16.- REINO.- E:\1 8 DE ,JUNHO DE 1816 

Concede uma loteria annual e P'll' te:npo <leseis annos para auxilio llo Hospital 

de Villa Rica wt C a pit:mia de :\Iinas <im·aes. 

Foi presente a El-Rei meu Senhor o plano ela loteria annual 
que pretende fazer a Santa. Cn.sa ela l\fisericordia dessa Villa, para 
auxilio do Hospital, reparo dos bens que possue, e para acabar as 
propriedades que tem principiado: e o mesmo Senhor, attendendo 
a tão pios fins, e á falta de meios que tem a sobredita Santa Casa 
para <Hllpliar proporcionalmente ás necessidades dessa Capitania 
as obras de caridade do sen instituto; Hei por bem conceder-lhe 
licença para que possa extr.tbir por tempo de seis annos uma lo­
teria aunual do capital <le 8:000$000 cada uma para os reCeridos 
fins. 

Deus Guarde a V. S.- Palacío do Rio em 8 de Junho de 1816. 
- Marquez de Aguiar.- Sr. Governado!' CapW1o General da Ca­
pitania ele Minas Geraes. 

N. 17.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEl\IBARGO DO PAÇO 
DE 10 DE .JUNHO DE 1816 

Confirma a postura que prollibP qne os garl0,; pastc•u n:u; matas vi::;inhas ás 

lavouras. 

D. João por graça de Dsus, Rei do Reino rniLlO de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Ouvidor da Comarca de 
Sergipe de El-Rei, que sendo-me presente o requerimento dos 
moradores da Villa de Santo Antonio e Almas do Itabaiana, sobre 
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que informaste.s com audiencia da Camara, Nobreza e Povo, no 
qual allegando os gravíssimos prejuízos que ás suas lavouras 
causavam os gados que no estio mandavam os proprietarios 
lançar nas mattas visinhas, me pediam confirmação da postura 
por vós feita em andiencia geral de Correição com todas as solem­
nidaeles da, lei elo Reino, prohibindo os gados nas referida,s mattas, 
com as penas nella declard.dcLS para, fa,zer-se em aberto e sem 
cercas a cultura e lavourcts dos mesmos moradores; e attendendo 
ao referi\lo e ao que sobretudo respondeu o Desembargador Pro­
curndor da minha Real CoróLl e Fn,zenda, senrlo ouvido, hei por 
bem confirmar a reterilla postura com de,~laração de que serão 
permittidos os g:tdos unicunente, de q11e 0:3 supplicantes pre­
cis trem pct.r<L as suas lavour;tS, e as vacc<tS necessarias para o uso 
do leite, tendo-o porém debn,ixo de cercas puticulares com a, pemt 
de 2$')00, E mando-vos que assim o cumpr<Lis e fa,ça.is inteira­
mente cumprir, mandctndo l'.Jgistrar esta nos livros tlft sobredita 
Comarca e da Ouvido!'ia. El-Rei Nosso Senhor e mandou pelos Mi­
nistros abaixo assignados do se11 Conselho e seus Desembn,rgaclores 
do Paço. João Pedro Maynard d' Affonseca e Sà a fez no Rio ele 
Janeiro tt lO do Junho de 1816. Berntrclo José de Sonz;t Lobato 
a fez escrever.- Monsenhor A .. lmeida.- JJfonsenhor ilf.ira~da. 

N. 18.- REINO.-PH.OVISÃO DA :\IESA DODESEJ\IBARGO DO PAÇO 
DE 10 DE JUNHO DE 1816 .. 

ndefere o requeri•nonto do Ouvidor ,b, Co·narca de Itü., Capitanh de S. Paulo, 

em que pede s~*• obsJrvctd<) n·t sua Co narca o Regimento de 10 de Outubro 
de 1S5·í, que marcou as c<1stas jud~ciae.; p tra as co 1nrc ts mineiras. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil o Algnrves, etc. Faço saber tt vós, Ouvidor da Comarca 
de Itú, que S9nclo-me presente a vossa, representação, em qne 
me peLlieis }Xtr<1 e-3St Comarca <1 observancia do Regimento dado 

• em 10 do Outubro de 1754 para as Comarcas das Minas, não só 
pela disposição do mesmo geral p<tr<1 a Capitania, do S. Paulo, 
como tam1)em porque actualmente elle se o1Jserva em algumas 
Villas dest;t Comarca; o tendo consideração ao que, com r .;sposta 
do Desembargador Procurador da minlm Real Coroa o Fazenda, 
e informação do Desembargador Juiz dos Feitos della, se me 
expoz em consulta elo Mesa do meu Desembargo do Paço, com 
cujo parecer fui sorvido conformar-me por immecliata Resolu­
cão minha de 31 de Julho elo anno p:tssado: Hei por bem inde­
ferir a vossa r·epresentação, e declarar-vos que na fórma do § 17 
do sobredito Alvará, elle só pode ter etreito nas villas e loga.res, 
onde houverem Minas actuaes donde se extraia ouro, e se vaguem 
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quintos. O que exactamente cumprireis, e tàreis cumprir, re­
gistrando-se esta nos livros dessa Ouvidoria para constar. El-Rei 
Nosso Senhor o mandou pelos Ministros abaixo assignados, do 
seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro 
Maynard d' Affonseca e Sa a fez no Rio de Janeiro a 10 de 
Junho de 1816.- Bernardo José de Souza Lobato a fez es­
crever.- M onsenhor Almeida.- klonsenhor Miranda. 

N. 19.- MARINHA.- E.'\1 15 DE .JUNHO DI~ 1816 

:-:obre o balisamento c mappa do canal, que serve de navegac;ão de Porto 1'.iegre 

até a barra do H,io Cl-rande do Sul e abertura do canal de Cangussií, e c•mtri­

buições estabelf'~idas para inuemnisação das respectiYas des peza:'1. 

Tendo sido presente a Sua Magestade o oiferecimento que Vm. 
fez de emprehender a sua custa e de seus socios o importante 
trabalho de levantar um mappa exacto de todo o Canal que serve 
a naveg<1Ção de Porto Alegre até a barra do Rio Grande de S. 
Pedro, balisando convenientemente o mesmo canal, e destruindo 
os embaraços e riscos que se encontrilm naquelles, chamados das 
Pedras do Leitão, e do Estreito; propondo-se Vm. além disso 
abrir o canal denominado Cangussú no fim da Lagon, dos Patos, 
mediante o que se tornará não sómente f'acil mas segura em 
todos os tempos a importante navegação na Capitania de 
S. Pedro ; não podia, Sua Magestade deixar de considerd.r como 
digno de maior attenção este projecto de Vm. e tendo ao mesmo 
tempo as melhores informações do prestimo e actividacle ele Vm. 
confia que Vm. desempenhara do melhor modo possível ostra­
b:ílhos de que propoem encarregar-se : E para que da sua exe­
cução ardua e dispendiosa não podem deixar de result::,r gran­
díssimos interesses aos navegadores de todo aquelle canal, julgou 
Sua Magestade a proposito impor-lhes as seguintes contribuições: 
pelo balisamento geral elo canal, e pelo mapp L que deve ser 
fornecido a todos os mestres de embarcações, pagarão 6$400, 
excepto os hiates que pagarão sómente 1$000 ; pela abertura do 
canal do Cangussti, pag-arão 12$800; e para cada uma das Pedras 
do Leitão e do Estreito 4$800 excepto os h iates que serão livres em 
todos os pontos, bem entendido que estas contribuições se irão 
logo percebendo á medida que se for concluindo cada uma d.e~tas 
obras individualmente ; principiando peb do Cangussú, g'endo 
porém de vdvertir que as embarcações que navegarem do Rio 
Grande por outros canaes balisados para differentes portos, pa­
garão sómente metade das citadas contribuições. 

Estas serão recebidas por Vm. e seus socios durante o espaço 
de 24 annos a contar do momento em que cada um destes tra-

Dec:snes de 18113 2 
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balhos se for terminando, no fim do qual período ficarão conside­
rados direitos reaes para serem precebidos pela respectiva Junta 
da Real Fazenda. 

Para este eíreito tem Sua Magestade mandado lavrar o com­
petente alvará. que brevemente se ha de publicar, mas para que 
de antemão possa Vm. tomar as medidas necessarias, e fazer os 
ajustes convenientes com seus socios, ordenou Sua Magestade que 
se communicasse assim a Vm. a sua real resolução sobre este 
ohjedo, a respeito do qual se manda pór de accordo o Governa­
dor e Capitão General da Capitania a quem Vm. dará conta dos 
trabalhos que for concluindo para que elle o autorise a perceber 
exactamente a contribuição corre.sponden te. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 15 de .Junho de 181G.- Conde 
d(l Burw.- Sr . .Tos8 Pedro Cesar. 

N. ;!,Q, -REI::\0.- PROVISÃO DA :\lESA DB IlES8MBARGO DO PAÇO 
DE 17 DE .JUNHO llE 181G 

:\bn•Lt C<'('fir du:1s cc1,111'icas nma dté pl'inwiras lettras I' ontl'n de granunatic~ 

latinn na, ViJ!n <lP 1nlwmbupe de Ci!n:t da Capitania da R:1hin. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e Capitão 
General da Capitania ela Bahia, que, attendendo ao que me re­
presentou a Camara da Villa de Inhambuque de Cima, que 
actualmente tem crescido em população e riqueza; e querendo 
subministrar os meios de instrucção precisa á mocidade della, a 
qual, pela grande extensão do seu Termo não pode sem grave 
incommodo utilisar~se das escolas estabeleciuas nas villas visi­
nha;; : hei por lJem crear nella dua;;; Cadeiras, uma de primeiras 
lettras, e outra d,~ grammatica latina, vencendo os Professores 
dellas o mesmo ordenado que pelas minhas reaes ordens vencem 
os Professores de iguaes cadeiras em semelhantes lagares. Por­
tanto, mando-vos que as ponhais a concurso para as prov.'rdes 
em pessoas de melhor conducta e saiJer. E l-Rei Nosso Senhor o 
mandou por se a especial mandado pelos Ministros abaixo assigna­
dos Jo seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro 
Mavnard d' Affonseca e Só, a fe~ escrever no Rio de Janeiro a 17 
de ·.Junho ele 1816. Bernardo José de Souza Lobato a fez 
escrever.-Jose de Oliveira Pinto Bote'lw e ftfosqueim.-Monse­
nhor Miranda. 
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N. 21.-REl:\fO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 17 DR JUNHO DI1 1816 

Determinn, no Arcebispo eleito da Diocese da Bahia que cumpra à risca as or!lens 
expedidas, p~trn qne as emb1-rcnr;;'íes que sahirem do porto da Bahia levem 

Capcllão. 

D. João por gra~ de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal,. 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Rvm. Arcebispo 
Eleito da Bahia,, que, sendo-me presente a vossa representação de 
2 de Junho do anno passado, sobre a duvida em que estaveis a 
respeito de observar o abuso de dispensar de Capellão as embar~­
cações menores de 240 toneladas, ou de cumprir á risca a Provi~ 
são de 29 de Dezembro de 1760 e Aviso de 20 de Julho de 1799, 
que taes dispensas absolutamente prohibem ; e sendo sobre isto 
ouvido o Desembargador Procurador da minha Real Corôa e 
Fazenda : Hei por bem declarar-vos que as minhas reaes ordens 
devem ser escrupulosamente observadas, e que deveis por isso 
cumprir a risca a sobredita Provisão e A viso, apezar de quaes­
quer pretextos e req nerimentos dos mestres ou proprietarios 
tlas embarcações que desse porto sahirem. El-R.ei Nosso Senhor 
e mtndou pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus De _sem b:trgadores do Paço . .T oão Pedro Maynard d' A ffonseca 
e Sá a fez no Rio de Jandro a l7 de Junho de 1846. Bernardo 
José de Souza Lobato a rez escrever.- Bernardo Jose da Cunha· 
Gusmao e Vasconcellos.- 111onsenhor Mircmda, 

N. 22.- REINO.- E:\I 17 DE ,JULHO DE l81Cí· 

Manda abonnr 10 r<lis dia rios pnra sustento <los prf,Sos de justiça que se acham 
tt·ahalh<Jnrlo na Fortrtleza <leSanta Cruz. 

Havendo o Brigadeiro Francisco Duarte Malha Commandante 
da Fortaleza de Santa Cr~1z, ~epresentado ser mui diminuta para 
o sustento dos presos de J u~ttça, que se acham trabalhando na 
mesm~ F?rtaleza a quantia de 25 réis, que cada um delles re­
cebe d1~r1amente ; V. s .. lhe mandará dar pelo Real Erario 
para ali~entos dos m~ncwnados presos 40 réis diarios em Iogar 
de ?5 réis que percebmm. O que participo a v. S. para que 
ass1m se execute. 

Deus Guarde a V. S.-Rio de Janeiro em 17 de Julho de I81G 
- Marquez de Aguiar.- Sr. Thesoureiro mór do Real Erario. • 
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N. 23.- REINO.- EM 27 DE JULHO DE 1816 

Determina a maneira, por que se ha de fazer a avaliação dos generos e merca­
dorias não contempladas na Pauta da Alfandega, para pagamentos dos di­
reitos de importação. 

Illm. e Exm. Sr.- Levei á augusta presença de E·l-Rei 
Nosso Senhor o officio de V. Ex. de 31 de Maio passado, em que 
refere os inconvenientes que ha nessa Alfandega na avaliação 
dos generos e mercadorias francezas, que, sendo al1i desconhe­
cidas, e não tendo valor destinado nas pautas, são avaliadas na 
fórma das ordens geraes por peritos que, desconhecendo o seu 
valor verdadeiro, as estimam em grande preço, o que, junto á 
taxa de 24 °/o, convida os Francezes a extravios, e os afastará de 
frequentarem os nossos portos, com prejuízo do commercio e 
reaes direitos. 

O mesmo Augusto Senhor me ordena participe a V. Ex. que, 
emquanto se não procede a nova pauta, em que se dê o valor 
determinado aos generos até agora desconhecidos, o que é a 
regra mais segura para as tarifas das Alfandegas, mande V. Ex. 
que na dessa Cidade se exija dos proprietarios das mercadorias as 
facturas juradas que por ellas se despachem os g.:neros miudos, 
e de pequena importancia, e que, os que forem de maior volume, 
e estimação, parecendo ao Provedor e Feitores das mesas com­
petentes, que são avaliados em baixo preço, se proceda a arbítrio 
dos Feitores e mais Officiaes, que parecer ao Provedor serem 
mais aptos, e por algum perito de fóra, quando houver empate ; 
e se proceda então a despacho pelo preço que parecer approxi­
mado ao seu valor. 

São estes os meios que ordinariamente occorrem e usuaes nas 
Alfandegas, onde não ha valor eerto em pautas, e que Sua Ma­
gestade está determinado a mandar fazer de novo, ou accres­
centar ao que existe ; devendo V. Ex. ficar na intelligencia de 
que por uns arbítrios, regularmente feitos na maneira exposta, 
se deve proceder com outras mercadorias semelhantes, e de 
mandar por em pratica os meios estabelecidos nas leis e ordens 
regias, para se prevenirem e acautelarem os extravios do modo 
possível. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Ju­
lho de 1816.- Marque~ de Aguiar.- Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia. 
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N. 24.- GUERRA.-EM 29 DE JULHO DE 1816 

Ordena qut> se não admitta ás embarcacões estrangeiras fazer o commercio 
c ,)steiro entre uns e o-:.1tros portos do Brazil. 

Havendo-se por circular da data de 15 de Novembro de 1814 
orden 1do a V •. , que não permittisse a embarcações estran­
geiras o f<lzer o Commercio Costeiro entre uns e outros Portos 
do Brazil carregando nelles generos uo paiz, nem tão pouco 
admittisse a descarga de navios assim carregados, e convindo a 
beneficio do commercio e navegação nacional estender esta pro­
viden~:ia a todos os portos do Reino Unido de Portugal Brazil e 
Algarves. E' E l-Rei meu Senhor servido ordenar a V .. , que ex­
peça a essa Capitania as necesswias ordens a todas as E~t<"tções 
aonde convier, para que se não aumittam a carga, nem a des­
carga tocbs e quaesqner embarcações estrangeiras que preten­
derem ou carregar generos do paiz para qualquer dos Portos do 
Reino Unido, ou descarregar os que tiverem tomado em algum 
delles em qualquer parte onde estejam situados. 

Deus Gnarde a V •. - Palacio do Rio de Janeiro 29 de Julho 
tle 1816.- Marquez de Aguiar.- Sr. Governador e Cãpitão Ge­
neral da Capitania de .•• 

N. 25.- REINO.- E:vr 30 DE .JULHO DE 1816 

Sobre a conlil'lnacão d l Arcebispo eleito de Evora. 

Exm. e Revm. Sr.- Foi presente a El-Rei meu Senhor 
a carta que V. Ex. me dirigiu em data de 24 de Abril p1ssado, e 
a que lhe servia de post-s:;riptum, e os papeis que acompmharam 
a primeira, e que contem uma nob do Cardeal Gonçalvi, Secre­
tario de Estado, dirigida ao Ministro Plenipotenciario em Roma, 
insinuando o methodo porque V. Ex. conseguiria a confirmaçã. o, 
que se lhe negava do Arcebispado, para que su:1, M<tgestade o 
no:neou, confessando e abjurando erros, por se lhe imputarem 
su;;;peita. em do:ltrina, approva,ção do Concilio d::J Pytoh, e es­
candalo no elogio funebre que recitou do Marquez de Pombal =o 
modelo para a carta que V. Ex. deveria e:;crever ao Santo Pa­
dre em conformidale da dita nota, e uma copia do que em conse­
quencia de tuclo isto V. Ex. dirigiu ao Sammo Pontitice, não de 
todo conforme ao modelo, m:Ls segundo o que entendeu podia 
fazer em consequencia. Na sobredita carta a mim dirigida, dá 
V. ~x: as razões por que a~sim procedeu, e pede a Su!lJ Magestade 
o allrVIe e excuse do Arceb15pado para que o nomeou, pelos dis-
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sabores que lhe tem causado a duvida da confirmação, e porque 
entende que pelos seus annos e achaques é superior ás suas 
forças o emprego para que foi nomeado. O mesmo Augusto Se­
nhor, a quem foi muito desagradavel que se negasse a v. Ex. a 
confirmação do Arcebispado, de que o julga muito digno, viu com 
muito desprazer tudo o que a este respeito se tem praticado, 
desapprovando que o Ministro Plenipotenciario em Roma acei­
tasse o indiscreto e injusto modelo, e o suggerisse n. V. Ex. 
quando devia instar com toda a energia e efiicacia para que se 
concedesse a confirmação, pugnando pela conservação da regalia 
de Sua Magestade, e do direito do re:tl padroado adquirido por 
antiga e não interrompida posse, e não consentindo que com tão 
injusta denegação se offendesse o seu real decoro, arguindo-se­
lhe pelo menos falta de circumspecção na escolha e nomeação, 
estendendo-se estt1 aos direitos que lhe competem como Protector 
da Religião e da Igreja e como Soberano, e dando immediata­
mente conta para que o mesmo Augusto Senhor deliberasse o 
que conviesse ao seu real serviço. Nesta conformidade se es­
creveu ao Ministro Plenipotenciario em Roma, ordenando-se-lhe 
assim o praticasse até conseguir a Bulla em fórma ordinaria, 
chegando até a ameaçar com rompimento, e que Sua Magestade 
estava deliberado a mandar fazer a conlirm;tção dentro do Reino 
na fórma da disciplina antiga, como por semeihantes motivos tem 
praticn,do outros Soberanos orthodoxos, sendo um delles Luiz XV 
na França, não ha muitos annos, posto que se lhe recommendou 
que só usasse cLtquelle meio no ultimo extremo, e servindo-se de 
·expressões conforme ao acatamento devido á pessoa do Santo 
\Padre, e que no caso de estar já expedida n Bulia, e executado 
com o placito, instasse por uma satisfação digna de tal offensa. 

El-Rei meu Senhor, tendo assim deliberado neste negocio pel®S 
motivos expostos, me determinou t1zesse saber a V. Ex. que 
tamhem lhe fora muito deaagradavel a sua condescendenci<1 em 
escrever a carta senão do todo conforme ao modelo, ao menos 
imitando-o e confessando erros que não tinha ; quando o mais 
acertado era fazer saber a Sua Magestade o que se lhe insinuava 
para determinar o que mais convir3sse, sem comprometter o seu 
real decoro, arguindo-se assim a nomeação, e dando logo este 
triumpho á Curia Romana ; ficando V. Ex. tambem na intelli­
gencia de que o mesmo Augusto Senhor não lla por bem alli­
vial-o do Arcebispado, porque entende que V. Ex. desempenhará 
no exercício clelle o justo conceito que sempre fez do seu saber e 
virtudes, e que não é decente esta renuncia, tendo havido tão re­
provada o illjusta contestação da Curia Romana. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro 30 de Julho 
de l82ü.- Jlarquez de A.guiar.- Sr. Arcebispo eleito de Evora. 
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N. ~li.- REINO.- El\I 31 DE .TULIIO DE 18lô 

]),clara ,.;uje:t:c a CCJJJLl·ihui<;.i'lu tle :H·ma:r.euagem, s<\meute a fariuh~t de t:-Í?;•) que 

fúr rec()!hi<b arM arr~J:.tl:ens da ~\.lfrJ.ndeg:1. 

El-Rei meu Senhor, attendendo ao que lhe roprescntal'am os 
negociantes de farinha de trigo desta Côrte, e os proprietarios 
das embarcaçõe~ que della navegam para o Rio Grande, empre­
gados na conducção do mesmo genero, é servido de isentar da 
contribuição de ~)O réis por alqueire, ordenada por Aviso do 19 
de Agosto do anno passado, a todos aquelles que se não quizerem 
aproveitar dos armazens quA lhe;; foram destinados para reco­
lherem o referido genero. O que participo a V. S. para assim 
se executar. 

Deus Guarde a V. S.- Püço em 31 de Julho de 18lü.- JI(!I'­
fJilC<. de _4.guiar.- Sr .. Tuiz d:l Alfandegado Rio de .Janeiro. 

N. 27.-RElNO.- PlWVb:\0 DA 1\IESA DO D}I;SB!\IH.\.lt(;.O DO I'A1,10 

DE 12 DE AGO:-:\TO I>B 1816 

Deter.lJina <jUil no JuizrJ rle Fút·a h ,.illa l3r~lla se faç:J. rlist!'ibuic;ilo Jos autos, 

não obstaute have,· u:n s·, Es•·t·i<·~·" '~cn cad:t 'lliJ:t <bs re;;pec~ivns c·~par­

tiçiJ(~s. 

D. .João por ~;raça de Deu;;, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarvés, etc. Faço ~aber a vós .Juiz de Fóra, da. Villa 
Bella, que senrlo vista a Yossa representação de :30 de Setembro 
do anno passado, a respeito da confusão e descaminho tlos autos 
proveniente cb. falta. de distribuição das acções; solJre o que sen,do 
onvido o Desembargarl. \r Procurador da minh<1 Real Coroa e F"a­
zenda: sou servido ordenar-vos que, apezar de haver um ~ó 
Escrivão em cada. urna elas vos~a..; Repartições, estabeleçais na. 
f()rma por vós proposta, a mencionada !listribuição ou carga, 
P<lra por ella se satler o Escrivão q ne deve responder pelo feito, 
eomoéexpr'ssonoAlvaráde2::lde Abril de 1813. O que assim 
cumprireis exactamente. El-ltei Nosso Senhor o mandou pelos 
Ministros abaixo assignarlos do S3U Conselho o seus Desembar­
gadores do Paço. João Pedro l\Ia.ynard d' A!Tonsocc1 e Sú. a es­
creveu no Rio de Janeiro a 12 de Agosto do 11il6. Bernardo 
José de Sonza L0bato a íez escrever.- Jlfon~en!wr AltiWilla.­
Bernanlo JosrJ da Cunha G11,.qnr!o c Vasconcellos. 
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N. 28.-REINO.-PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 12 DE AGOSTO DE 1816 

Crêa uma cadeira tle primeiras lettras na Villa de Almeida da Capitania do 
Espírito-Santo. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador da Capitania 
do Espírito Santo, que sendo-me presente o vosso officio que 
acompanhou o requerimento de Manoel José Ramos, sobre a ne­
cessidade de uma Cadeira de primeiras lettras na Villa de Al­
meida, e o mais que a esse respeito se me expoz, em consuUa da 
Mesa do meu Desembargo do Paço, com cujo parecer fui servido 
conformar-me, por immediata resolução de 5 do mez passado: hei 
por bem crear na. referida Villa de Almeida do Districto dessa 
Capitnnia, uma Cadeira de primeiras lettras com o ordenado esta­
belecido para as outra~ iguaes da mesma Comarca. O que mando 
participar-vos para na fórma dns minhas reaes ordens, a prover­
aes no que for de melhor conducta e saber. E l-Rei Nssso Senhor 
o mandou pelos ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard d'Affonseca 
e Sá a fez no 1Uo de Janeiro a 12 de Agosto de 1816.- Ber­
nardo José de Souza Lobato a fez escrever.- Monsenhor Al­
meida.- Bernm·do Jose da C11nha de Gusnuio o Vasconcellos. 

N. 29.-GUERRA.-El\I 16 DE AGOSTO DE 1816 

Dá instrucções para o recrutamento a que se deve proceder nos tlifferenttiS 

tlistrictos da Província do Rio de Janeiro. 

Sendo indispensavel proceder quanto antes a um recrutamento 
geral para a Tropa çle Linha assim nesta Capital, como nos diffe~ 
rentes Districtos da Província do Rio de Janeiro, houve El-Rei 
meu Senhor por bem determinar, que se encarregasse desta di f­
ilei! e importante Commissão, nesta Córte ao Intendente Geral da 
Policia, e nos di versos Districtos da Província a Officiaes escolhidos 
da Tropa de Linha, de accordo com os Coroneis e Commandantes 
dos mesmos Districtos, e sendo V., pela sua prudencia, probi~ 
dade e efficacia um dos nomea,dos pwa esse fim, foram-lhe eles~ 
tinados os Districtos de .•.. ou o Districto de •.. , para onde de­
verá partir com o maior disfarce e segredo, dentro de tres dias, 
na conformidade das Instrucções inclus 1s, assignadas por Camill o 
Martins L'lge, Official-maior desta Secretaria do Estado dos N e­
gocios Estrangeiros e da Guerra, segundo as quaes Y., se dever á 
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cxactamente regular no desempenho desta diligencia na parte, 
que lhe é destinada. 

Sua Magestade espera do zelo de V. no real serviço e na sua 
dexteridade, que dará a mais cabal satisfação no cumprimento 
desta importante commissão, de que ha p:w bem incumbil-o, fa­
zendo-se para isso merecedor da, sua real consideração. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 16 de Agosto de 1816.- Mm-­
qv,e::: de Aguiar. Sr .... 

Instrucções que sa devam observar para o racrutamento or­
denado por aviso da data de hoje nos diffarantes Districtos 
das ta Província. 

Os 01ficiaes· da Tropa de Linht nomeados para edta Commissão, 
partirão para os diversos Districtos, que lhes são designados 
dentro de tres dias da data desta ; e sendo necessario que se não 
Ynlgarise o seu destino antes que se ponham em execução as 
reaes ordens, de que vão enc,trregados, cumpre que não sô 
guardem todo o segredo quanto ao objecto da Commissão a que 
vão, mas ainda que procurem disfarçilr com discrição e prn­
dencia, a sua partiria desta Côrte e motivo da sua jornada. 

Os sobreditos Oificiaes levarão debaixo de suas ordens de dons 
até quatro Officiaes Inferiores, segundo a extensão e população do 
Districto, para que forem nomeados, os quaes ::;erão escolhidos 
dentrP- os mnis acreditndos e capazes pelo QU<trtel General, pro­
~edendo-se immediatamente a esb escolha com a conveniente 
reserva. 

Logo que cada um dos Otficiaes chegue ao Districto, que lhe foi 
destinado, se dirigirá ao Coronel, ou ao Official Commandante do 
mesmo Districto com quem deve proceder de accordo na execução 
destas reaes ordens, afim de ser instruido de todas as circum·üan­
cias, que lhe cumpre saber para o 1Jom exito da sua Commissão, 
ou seja da população, que actualmente tem o Districto, e as suas 
ditferentes classes ou seja, das pe:;soas empregad,ls, e daquellas 
que estã::> isentas de recrut;uwmto. Neste ponto poderá servir 
de alguma luz, guardadas as devidas proporções a nota, que 
acompanha estas instrucções da populaç.-to existente nos diffe­
rentes Districto;;; em 1815. 

Cada um dos Officiaes requererá do Coron ü do seu respectivo 
Districto toda aquella nssistencia e cooperação, que estes lhe de­
vem prestar, segundo as ordens qne se lhe expedem para esse 
fim, e que se conteem no artigo incluso, de qu2 lhe fará entrega : 
No caso, porém, o que não é de esp2rar, que encontrem da parte 
dos sobreditos Commandantes embaraços pretextados, ou ainda 
uma frouxa assistencia, de que possa resultar mfw successo da 
Commissão, dará logo plrto a esta Secretaria de Estado com es­
pecitictda expo.;;;ição de todas as circumstancias que occorrerem 
para que Sua Magestade ú vista dellas mande dar ns providen­
cias, que convierem. 
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Cada um dos Oificiaes no Districto que lhe for designa1o esco­
lhera de accordo com o Commandante do mesmo Districto os Oifi­
ciaes delle que se julgarem mais mtpazes para ao mesmo tempo 
fazerem o recrutcunonto nas diversas Freguezias, que ahi hou­
verem. 

O recrutamento principiará geralmente no dia sabbado 24 do 
corrente mez~ assim nesta Côrte, como em cada um dos Districtos 
de toda a Província. 

São pois sujeitos ao recrutamento todos os homens hrancos sol­
teiros, e ainda p,írdos libertos, cuja côr não seja mui fusca desde 
a idade de 16 annos até 40, não sendo estes Milicianos de bom 
comport~mento ou dos comprchendidos nas excepções indicadas 
no paragrapho seguintd: 

São isentos do recrutamento os homens casados, que se 
acharem estabelecidos no paiz. e cujo procedimento for reguhu, 
o filho primogenito, ou unico de lavrador, que cultive terras pro­
prias ou ainda de renda e possua ma.is de 12 escravos : o tilho 
unico de viuva, que sustente sua mãi honestamente : o feitor ou 
administrador de um engenho de assucar, grande fazenda de 
plantação, ou àe criação, e ainda de oLtrias: os mestres de officio 
com loja aberta, sendo casados, ou chefes de família, os mestres 
de pedreiro, carpinteiro, ou de outros otncios, que não costumam 
ter loj;l, mas que trabalham effectivamente, os pescadores de 
qualquer idade, que sejam, uma vez que constantemente se ap­
pliquem a esta util occupação, os marinheiros, grnmetes ou mo­
ços que tiverem feito mais de uma viagem, o cllixeiro de nego­
ciante, ou mercador, sendo de bom procedimento, ou alistado em 
Milícias. 

Fic1m porem sujeito.s ao recrutamento os caixeiros de loj<1S de 
bebidas, de tavern<íS ou tendas, que sem serem casados não exce­
derem a idade do 40 annos. 

Semelhantemente serão sujeitos ao recrutamento os homens 
casados, qne não viverem com suas mulheres, e que não tiverem 
uma occupação, em que se empreguem utilmente, de que possam 
tirar a precis~t suhsistencia propria e de sua família. 

Finalmente ficam :mjeitos ao recrutamento de Tropa de Linha 
os soldados Milicianos, que sendo impropriamente alistados nas 
Milícias, se não achem promptos e fardados para poderem servir 
ou não tenham meios de nma subsistencia s:>gura, on cujo com­
l)Ortamento não seja regular. 

Os Officiaes irfio remettendo successivamente para esta Côrte 
as r.Jcrutas, que forem f<tzeudo, acompanhadas de uma suificiel!te 
escolta, que lhes será fornecida pelos Commandantes dos Dis­
trictos, devendo remetter duas relações nominaes dns mesmas re· 
crutas, uma dirigidct a esta Secretaria de Estado, e outra ao Te­
nente Geral Enc'arregado do Governo das Armas da Córte di· 
rectamente, com a escolta e recrutas que enviarem. 

As sobreditas relações deverão conter não só o nome de cada 
um dos indivíduos recrutados, que se remetterem, mns tambem 
especificarão todas as suas circumstancias, isto é, idade, '3stado, 
modo de vida que tinham, Oll defeitos, p3los quaes ficaram 
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su.)eítos ao recrutamento; e além disto o dia da partida d<t 
escolta. 

O rJcrutamento não se dará por findo e por consequencü não 
se retirarão os Officiaes dos Districtos, para que toram destinados, 
sem que recebam para isso as ordens, qne lhe serão expedidas 
em tempo opportuno. 

A Escolta que <:~companhar as recrutas, assim como estas t~rão 
o venciment·• de 70 réis por dia eles le aquelle em que parhrem 
do seu Dbtricto para esta Corte, onde lhes serão pagos pela The­
souraria Geral das tropa.;;. 

Secretaria de Estado dos Negocias Estrangeiros e ela Guerra 
H) de Agosto de 1816.- Camitlo Martins Lage. 

N. 30.- REINO.- PRovrslo DA ~msA DO DOSE:\IBARGO no PAçc. 
DE l 9 DE AGOSTO DI~ 1816 

Ct·ea uma cadeira de grammatica latin:t na Villa da Barra, e um:t Je primeiras 

lettt·as na mesma vi!la c nas tlr, Piliio .\.rcado, Flores ·~ Guaran!mns ua Ca­

pitania de Pernambuco. 

D. João por gra.ça de Deus, Rei do Reino ünitlo de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vó::; Governador e Capitão 
General da na.pitania de Pernamtmco, que sendo-me presente o 
requ2rimento da Camarada Villa da Barra, e a informação que 
sobre ella destes, e que a taes respeitos se me expoz em consulta 
da Mesa do meu Desemhargo do Paço, com cujo parece1· fui ser­
viJo conformar-me, por immediata resolução ele 5 do moz 
passado : hei por bem crear na sobredita Vilb uma cadeira de • 
grammatica, latina com o honorario de 350$000, e outra das 
primeita:s lettras com o lwnorario do 120$000; o hei outrosim 
por bem crear com este mesmo honorario uma cadeira, de 
primeiras lettras em cada uma, das Villas de Pilão Arcado, 
Flore::; e Gnnranhuns, cujos honorario.=; serão todos pagos pelo 
.cofre do Subsidio Lüerario. O que mando participar-vos para 
na fOrma das minhas reaes ordens, às proverdes em pessoas da 
melhor conducta e saber. E l-Rei Nosso Senhor o mandou por seu 
espechl mandado pel~ Ministros abaixo assignados do s~u 
Conselho e seus Desemhargadore,; do Paço .. João Pedro Maynard 
d' Affonseca e Sá a tez no Rio de Janeiro a 19 de Agosto 
de 1816. Bernardo Jos~~ de Souza Lobato a fer. escrever.­
Monsenlzor A.lmeida.- Bernanlo Jose ela Cunha GHsmao e Vas­
concellos. 



• 

28 DECI:3ÕES 

N. 31.- RE[NO.- EM 4 DE S31TEMBRO DE 1816 

Manda despachar livr~s de direitos de importação os generos de torna~viagem, 

denominados - sobresalentes dos n~vios, 

Illm. e Exm. Sr.- El-R9i meu Senhor, deferindo á nota que 
o encarragado de Negocias àa Grã-Bretanha nesta Córte dirigiu 
á sua real presença pela Secretaria de E-;tado dos Negocias Es­
trangeiros e da Guerra, é servido que a Alfande()'a d6li!ISJ, Ci-dade 
restitua os direitos que levou dos sobresalentes da g:üera ((João 
Boul »e escuna« Antílope», e que de ora em diante se despachem 
livres, por não serem verdadeiramente mercadorias para com­
mercio, os generos precisos para torna-viagem, denominados 

• sobresalentes dos navios, apresentando os mestres delles, na 
forma praticada na Alfandega desta Côrte, quando requererem 
a visita do estylo p1ra s 3 darem por descarregados, e se retirarem 
os guardas, uma relação dos que são destinados p1ra uso da 
embarcação, como algum pixe, alcatrão, cabos, cordas e tintas, e 
para consumo da equipagem, como mantimentos e algumas 
bebidas; havendo comtudo a maior circumspecção para que 
debaixo deste pretexto se não frc1U'lem os reaes direitos, re· 
guiando-se esta concessão por um prucLmte arbitrio, e per­
mittindo-se somente a quantiua,de prop1rcionada á extensão da 
viagem, tamanho do vaso e numero da equipagem. O que 
participo a Y. Ex. para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 4 de 
Setembro de 1816.- Mar·quez de A_quiar.- Sr. Governador e 
Capitão Genera.l da Capitanb da Rthia. . 

N. 32.- REINO.- EM 6 DE SETEMBRO DE 1816 

Sobre a arrecadação d~s contribuiçõ:>s pertencentes á Junt:t do Commerci) 

n:t Capitanh d:• Bahia• 

Illm. e Exm. Sr.- Foram p1•es mtes •a Sua M tgestade os 
motivos, por que V. Ex:. não approvou o edital da M3sa da, 
Inspecção dessa Cidade, em que det1rminav,t novas praviden3ias 
para a arrecadação das contribuições da Junta do Commercio, 
estabel3cidas nos Alvarás de 15 de Julho de 1809 e 6 de Julho de 
1811, por lhe parecerem d'3masiad<1S e complicalas, jnl~ando 
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bastantes as que se praticam na arrecadaç:"i.o dos dízimos pela 
Junta da Real Fazenda, segundo o que V. Ex. circumstanciada­
mente expoz no officio de 16 de Junho passado; e o mesmo 
Augusto Senhor, attendendo a que estas contribuições são 
impostas em diversos objectos, e da particular incumbencia da 
Junta do Commercio, da qual é subalterna a Mesa da Inspecção, 
tendo-se determinado dever reputar-se extravio de reaes direitos 
os desvios do pagamento dellas pelo Alvará de 4 de Setembro 
(le 1810, me ordena participe a V. Ex. ser cor1veniente e 
acertado que nessa Cidade se cobrem polo methoclo aqui pra­
tlcaclo, para haver conformidade, e poe não terem resultado 
tlelle embaraços alguns, ordenando-se que o Escrivão e The­
soureiro estejam sempre promptos todas as manhãs na Alfandega, 
em um Jogar que se lhe destinar, o que os donos ou despachantes 
dos generos sujeitos a contribuições, e que estiverem em trapiches, 
antes de o tirarem delles, os vão despachar á Mesa referida, 
onde se lhes darão dons iguaes bilhetes, ficando um nella 
assignado pelo dono ela fazenda ou despachante, e levando o 
outro assignado pelo Recebedor e Escrivão, para apresentar no 
trapiche, sem o que não deixará sahir o trapicheiro os generos, 
como deve ser notorio pelo edital, e com o mesmo bilhete 
acompanharão os genercs até o navio onde se embarcarem, 
ficando sujeitos á pena de extravio na conformidade do Alvará 
de 4 de Setembro de 1810, e uevendo nisto vigiar os Oíllciaes, a 
quem toca fiscalisar os extravios dos reaes direitos; devendo 
observar-se a mesma pratica dos bilhetes com os generos que não. 
estiverem em trapiches. E pelo que toca as baldeações e reex­
portDções, devem as partes pedir os mesmos bilhetes na Mesa 
das contribuições ; e demais ordenar-se que os Officiaes da Al­
fandega, que assistem a ellas, não procectam sem se lhe apresentar 
os referidos bilhetes. Esta pratica, aqui usada por officio da 
Junta do Commercio dirigido ao Juiz da Alfandega, evita ex­
travios, e embaraços aos donos das mercDdorias, não complica os 
mestres e donos dos bancos, e sc~gura a boa arrecadação daquellas 
contribuições, que estão consideradas como direitos reaes, e tem 
applicaç[o necessaria e util ao real serviço. Pelo que nesta 
conformidade se deverá haver a Mesa, da Inspecção neste 
negocio, fazendo V. Ex. as competentes participações do que 
Sua Magestade sobre elle resolveu. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pala cio do Rio de Janeiro em 6 de 
Setembro de 1816.- M arquez de Aguiar.- Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania da Bahia. 

~•:f\:f'\:.!'V• 
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N. 33.- REINO.- EM 17 DE SETE:\IBRO DE 1816 

:\{anda pagar a dous Lentes d:t Escola ::\ledico-Cirurgica da Bn.hia os seus· 

orden11.dos, não obstante não haverem leccionaclo por falta de alumnos. 

Havendo repres~ntado José Avelino Barbosa e Antonio Fe,r­
reira França, Lentes de Medicina na Escola Medico-Cirurgica lla 
Bahia, sobre as duvidas em que entrou o Escrivão ua Juut t da 
Fazenda, daquella Ca,pitania de lhes pagar os seus res1~ectivos 
ordenados, na consideração de não terem ainua o exercício no 
ensino das cadeiras, para que foram nomead. )S ; e não consistindo 
as obrigações dos Lentes daquelle Curso somente no ensino das 
cadeiras, mas tambem em examinar os alumnos delle, e exer­
cerem os mais actos de que pelos Estatutos são incumbidos: 
V. S. fará expedir pelo Real Erario as convenientes oruens á 
sobredita Junta da Fazenda, para, que mande fazer pagamento 
aos referidos Lentes na fôrma praticada com os mais que effe­
ctivamente ensinam nas suas cadeiras, visto que a falta uo 
exercício de ensino procede de não haver ainda estudantes 
habilitados para uprenderem as ma terias que elles devem en:-;inar. 
e que elles effectivamente já e:;tão exercendo os mais actos de 
que estão ·encarregados como Lentes. O que communico a V. 
Ex., para que assim se exécute. 

Deus Guarde a V. Ex.- Rio de Janeiro em 17 de Setembro de 
1816.- Ma1·ques de Ag~tiar.- Sr. Thesoureiro-Mór do Real 

• Erario. 

N. 34.- REINO.- E;-.1 4 DE OUTUBRO DE 1816 

lleclat'a i;;;ent~ do pork ~" c~u·tas d<'l officio dirigidas aos ~finistros de 
Ec:tado e aos Oificiaes-:naiores das respectivas sect'etarias. 

Devendo ser isentos do porte as cartas que se dirigem não só 
aos Ministros e Secretarias de Estado, como aquellas que vem 
remettidas de o1Iicio aos Officiaes-Maiores das Secretarias de 
Estado, previno a Vm. para que nessa intelligencia não deverá 
exigir o porte das respectivas cartas, mas as fara remetter ás 
respectivas re}Jartições reconhecendo pelos sellos que trouxerem, 
que as mesmas cartas são de o1Iicio, e não de interesse particular, 
que são as que unicamente devem pagar porte, entrando ,já nesta 
disposição as que hontem lhe foram requeridas e Vm. enviou ao 
Official-Maior da Secretaria de E~tado dos Negocias Estrangeiros 
e da Guerra. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 4 de Outubro de 1816.- Marque:; 
de Aguiar.- Sr. Administrador do Correio desta Córte • 

.:AA:A:Pc~ 

• 
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N. 35.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CO~SULTA DA MESA DE CO:\'"­
SCIE~CL\ E ORDENS DE 15 DE OUTUBIW DE 1816 

Er·ige ''lll fl'egueúa a Ca.p<,lla tle Santo Antonio das .\lagoinhaf' no Arcebi:-:pad.o 

d:t Bahia. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos povo:; da antiga applicação de Santo Antonio das 
Alagoinhas, Fregnezirt de Inhambupe de Cima no Arcebispado da 
Bahia, pedindo a graça de ser erigida em Parochia aquelle logar, 
desmembrando-o ela respectiva Freguezia. 

Informou o Arcebispo favoravelmente, indicando para limites 
da nova Freguezia,ao Norte da. Capella os princípios das nascentes 
do rio Sabauma, descendo por este até a fazenda do Ariticum, 
inclusive. Ao Sul da Capella seguindo em linha recta ao segundo 
Catú, e d<1flllÍ a fazenda, do Poço da Pedra, e engenho do Orobó 
inclusive. Ao Este da Cap;lla seguindo deste engenho peb 
estracla geral no engenho da Europ(;l_, ex:clnsive, sito na_ parte 
e alt':m do rio Camaragipe, snbinrlo por este até ns suas nasc·entes, 
e tlestas a rumo reeto ás do rio Sabauma, ambas as quaes 
nascentes estão ao Norte da Cape lia o 

O Procurador Geral das Ordens concordou com esta informa­
çã-o 1>em como o Desembargador da Cl)rôa e Fazenda. 

Parece á Mesa o mes1~1o que ao Rvm. Arcebispo na sua 
informação, com a qual se conformam o Procurador Geral das 
Ordens e o Desembarg·arlor Procurador da Corôa e Fuzenrla, 
para consultar a Voss,~. Mngestacle a creação da nova Freguezin 
de Santo J';.ntonio das Alagoinhas, servindo de Matriz & Capelb 
que alli se acha bem construída e paramentada, com o territorio 
e limites designados pelo R vm. Arcebispo ; ficando o mesmo 
territorio desmembrado da Freguezia de lnhmnbupe de Cima, e­
das mais a que actualmento pertence. Dignando-se Vossa Ma-· 
gestade fle assignar aos Parochos desta nova Freguezia a congrua 
annual ele 100$000, e a quantia (le 258000 para guisa­
mentos. O bem espiritual daquelles povos, o as instancias do seu 
Rvm. Arcebispo pedem a creação desta Freguezia ; mas 
Vossa Magestade mandará o que for servido. Rio de Janeiro Q 
de Outubro de 1816. 

RESOLUÇÃO 

Como parece o- Pala cio do Rio de Jaueiro 15 ele Outubro de· 
1816.-- Com a rubrica de Sua Magestade . 

. I) 
b .:.1 
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N. 36. - REINO. - EM 9 DE NOVEMBRO DE 1816 

C•mae~~le licença. a Ricar<lo Fernandez Catanho p~1ra estabelecer uma t,vrJ·Jgnt­
phia na Capitania de Pernambuco. 

111m. Sr.- El-Rei meu Senhor, conformando-se com as salJic1.s 
reflexões que V. S. offereceu no seu otficio n. 16 de 22 de Maio 
passado sobre a utilidade do estabelecimento de uma typogrclphia 
em Pernambuco para se di:ffundirem os conhecimentos humanos, 
e promover a civilisação: é servido deferir a Ricardo Fernandes 
Catanho com a licença que requereu para poder ahi estabelecer 
uma imprensa, devendo preceder licença de V. S. de accordo 
com o Bispo dessa Diocese para a impressão, ou reimpressão de 
qualquer obra, sendo antes revista e approvada por cemores, 
que V. S. deverá nomear entre as pessoas que julgar capazes 
por seus conhecimentos e probidade e o Bispo entre os Ecclosias­
ticos de avanhtjado saber e bem morigerados costumes. 

DMs Guardo a V. S. - Palacio do Rio de Janeiro em 9 de 
Novembro de 1816. - Marque.z de Aguiar.- Sr. Governador n 
Capitão General da Capitania de Pernambuco. 

N. 37. -REINO. -EM 14 DE NOVEMBRO DE 1816 

:\fanda prohibir a leitul'a Jo folheto intitulado-O Preto e o Bugio do :\btto-. 

111m. e Exm. Sr. -Tendo-se reimpresso na Impressão Reght 
desta Côrte, por se ter publicado em Lisboa, o folheto intitulado 
-0 Preto e o Bugio no Matto-, cujos discursos em fórma de dia­
logo são mui pouco proprios para serem divulgados neste Reino, 
onde ha muitos escravos: é Sua Magestade servido que V. ~x. 
pela maneira, que lhe parecer mais conveniente faça recolher 
os exemplares que apparecerem nessa Capitania, evitando todavia 
a publicidade desta cautelosa medida. O que participo a V. Ex. 
e para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro H de 
Novembro de 1816.- Marque:. de Aguiar.- Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania dü ... 
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N. 31'>. - REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA ME:o;A DE C\J~· 
~CIENCIA E ORDENB EM 14 DE NOVEMBRO DE l8lt\ 

B•·ige em freguezia a Ca.pella do Senhot· Bom-Jesus do C~tmpo Bello elo l3ispatlu 

tle l\IIll'Í!Illll:l, 

Foi ouvida a Mesa d<1 Consciencia e Ordens sobre a divisão da 
Igreja de S. Bento de Tamanduá no Bispado de Marianna para a 
creação de uma nova Fre§;uezia. 

Parece á Mesa que esta Fregue7-ia que tem de extensão 30 
legoas de Norte a Sul e 1CU:l40 almas, não póde ser pastoreada 
por um só Parocho, tanto em razão das distancias, como do 
numero dos parochianos, e deve portanto agora, que está vaga, 
ser dividida, erigindo-se uma nova Freguezia na Capella do 
Senhor Bom Jesus elo Campo Bello, que dista 11 leguas da Matriz; 
assignando-lhe Vossa Magestade os limites desde o rio Santa 
Anna, que lhe fica ao Norte, até o rio Grande, que lhe fica ao Sul, 
comprehendida n'ella as Capellas de Nossa Senhora das Candeas, 
S. Francisco de Püula, Sant' Anna do Jacaré, Senhor Bom Jesus 
da Cana Verde, e Nossa Senhora da Ajuda dos Cristaes (jUe 
encerram o numero de 5.~)30 habitantes; e fixando a Matriz do 
Tamanduá com as Capellas de S. Vicente Ferrer, Santo Antonio 
do Monte, Bom Jesus da Pedra do Indaiá e Nossa Senhora de 
Desterro que encerram 11.610 habitantes. Rio de Janeiro 23 de 
Outubro de 1816. 

RESOLUÇÃO 

Como pltrece. - Palacio do Rio de Janeiro 14 de Novembro 
de 1816. -Com a rubrica de Sua Magestade. 

N. 30. - REINO. -RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 15 DE NOVEMBRO DE 1816 

~l'ige em ft•eguezia a Capella de Aporá no Arcehispatlo da Bahia. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos moradores do sitio da Capella de Nossa Senhora da 
Conceição do Aporit e seus subnrbios, filial da Ereguezia, do 
Divino Espírito Santo da Villa de lnhambupe, Arcebispado da 
Bahia, em que pedem se erija em Freguezi.a a dita Capella. 

Informou o Arcebispo da Bahia que os supplieantes com toda a 
razão requerem a Sua Magestade a erecção daquelht Capella em 

Deçi;;ões tlc 18i<i 
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Matriz+ afim de que por este meio sejam soccorridos nas suas 
necessidades espirituaes e livres do desamparo em que vivem ; 
devendo principiar a divisa entre o nascimento do riacho da 
Serra, e a fazenda do Sacco do rio Pecoara por uma parte, vir 
descendo pela margem do rio Inhambupe, e pela outra pelo rio 
ltapicurú, e tendo entrado seis leguas distante da Capella na 
Freguezia do Monte, ahi correr o travessão do rio Itapicurú ao 
lnhambupe. 

Parece á Mesa que o requerimento dos supplicantes está nos 
termos de que Vossa Magestade lhes conceda a divisão, e erecção 
da nova Parochia na mesma Capella, com a congrua de 100$000 
annuaes para o Parocho que nella for provido, e assim mais a 
quantia de 25$000 para guisamentos, e pelos limites arbitrados 
pelC' R vm. Arcebispo na informação, com a qual se conforma, 
e consulta a Vossa Magestade na mesma conformidade. Rio de 
Janeiro 15 de Julho de 1816. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro 15 de Novembro 
de 1816. -Com a rubrica de Sua Magestade. 

N. 40.- GUERRA. - EM 18 DE NOVEMBRO DE 1816 

Sobre o recru\amen\o de pra~;as para o Exercito. 

Illm. e Exm. Sr. - El-R"ei meu Senhor julgando conveniente 
mandar recolher os Officiaes encarregados da diligencia do pre­
sente recrutamento para a Tropa de Linha nos differentes Distri­
ctos desta Província, onde em geral satisfizemm completamente 
esta, difficil commissão, como era de esperar do seu zelo no real 
serviço, houve por bem mandar expeuir as ordens necessarias 
para esse fim, dando por finda a diligencia que lhes foi incum­
bido assim como nesta Capital ao Intendente Geral da Policia, a 
quem na data deste expeço semelhantemente as ordens, que a 
este respeito lhe são relativas ; mas persuadido Sua Magestade 
quanto seja necessario prevenir, que para o futuro os Regi­
mentos de Linha desta Guarnição, experimentem a falta de gente 
a que tinham chegado antes desta providencia, foi servido re­
solver que se encarregassem aos Coroneis Commandantes dos 
differentes Districtos de proseguirem debaixo do mesmo systema, 
segundo as instrucções já dadas naquella diligencia do recru­
tamento, limitando-o porém aos rapazes solteiros e sem estabele­
cimento ou occupação utíl e áquelles que não sendo empregados 
em Milícias, na conformidade das ordens régias a este respeito 
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não forem proveitosos á cultura, ou povoação dos mesmos Distri­
ctos, procedendo-se igualmente nesta Capital a sobredita dili­
gencia, com a conveniente circumspecção, pelos Ministros dos 
Bairros, debaixo das immediat:1s ordens do Intendente Geral da 
Policia, que irá remettendo a V. Ex. os recrutas que assim se 
forem fazendo lentamente, bem como o farão os Coroneis Com­
mandantes dos Districtos, emquanto se não estabelece o plano que 
deve regular o recrutamento para o futuro, sobre bases fixas, 
para a formatura do qual ordenou Sua Mag-estade tanto ao In­
tendente Geral da Policia como aos Commandantes dos Districtos, 
de procederem a um alistamento geral das pessoas que em cada 
um delles residirem com especificação dos seus nomes, idades e 
empregos, enviando a esta Secretaria de Estado relações exactas 
por onde s:3 possa fornecer o calculo preciso para a formatura do 
referido Plano. O que participo a V. Ex. oara sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 18 d3 Novembro de 1816. 
- Marquez de Aguiar.- Sr. Vicente Antonio de Oliveira. 

N. 41. -REINO. -PROVISÃO DA MESA DO DBlSEMBARGO DO PAÇO 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1816 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras na villà de S. Matheus e outr11 na Povo&­

ção de Santa Cruz da Comarca de Porto Seguro da Capitania da Bahia. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brnzil e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e Capitão 
General da Capitania da Rthia, que tomando em consideração a 
necessidade que ha, para a educação da mocidade, de aulas das 
primeiras lettras, na Villa de S. Matheus o Povoação de Santa 
Cruz da Comarca de Porto Seguro: hei por bem errar nas refe­
ridas Villas e PovoaÇão uma Cadeira de primeiras lettras, tendo 
cada uma o ordenado que se acha estabelecido para cadeiras desta 
natureza, segundo as respectivas terras. O que vos mando parti­
cipar para as proverdes na fórma das minhas reaes ordens. 
El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Ministros abaixo assigna­
dos, do seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. João 
Pedro Maynard d'Affonseca e Sá a fez no R.io de Janeiro a 18 de 
Novembro de 1816. Bernardo José de Souza Loba to a fez escre­
ver. - Bernardo Jose da Cunha Gusmão e Vasconcellos. 
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N. 42.- REINO.- EM 28 DE NOVEMBRO DE 1816 

Sobre a prohibic:ão de exportar esc r~ vos deste l{eino para portos estrangeiros. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei meu Senhor levando em conside­
raQão o cumprimento do providente Alvará de 14 de Outubro de 
1751, que nestes ultimos tempos tem sido relaxado, e deve ser 
agora tanto mais exacto, quanto mais restricto está e gradual­
mente ha de ir sendo o commercio de escravos que fazem seus 
vassallos nos portos das costas d' A t'rica ao Sul do Equador, onde 
a Corôa do Reino Unido tem domínio ou direito; é servido 
ordenar que V. Ex. faça inteiramente cumprir e guardar o citado 
Alvará, na parte que respeita á prohibição de exportar escravos 
dos portos deste Reino para outros, que não sejam do domínio de 
Sua Magestade. O que participo a V. Ex. para sua intelligencia 
a cabal execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pala cio do Rio de Janeiro em 28 de 
Novembro de 1816.- Marque~ de Aguim·.- Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania de ... 

N. 43.- REINO.- EM 29 DE NOVEMBRO DE 1816 

Declara Í8entos de diPaitos os courosJde veado sola e cêra lavrada;j 

O Marquez de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministl>o Assis­
tente ao Despacho de Gabinete, Presidente do Real Erario e 
nelle Lugar Tenente immediato á real pessoa. Faço saber á 
Junta da Real Fazenda da Capitania de Pernambuco, que sendo 
presente a El-Rei meu Senhor a conta da mesma Junta datada 
em 25 de Novembro do anno proximo passado, sobre a repre­
sentação que lhe fez o Juiz da Alfandega, a respeito de deverem 
ou não ser visitadas as embarcações, que no mesmo porto 
entravam vindas da Parahyba e Ceará com couros de veado e 
sola, pagando-se os direitos dos mesmos generos, e se tambem 
se deviam pagar a cêra lavrada que vai desta Cidade. Foi o 
mesmo Augusto Senhor servido conformando-se com os pare­
ceres e informações que sobre o mesmo objecto houveram, 
mandar declarar á dita Junta que para animar-se a industria 
nacional e o commercio interno, devem ficar isentos os sobre­
ditos generos dos direitos de entrada, como até agora acontecia, 
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ficando porem sujeitas as embarcações às visitas de estylo, para 
se evitar a perda dos direitos, que devam pagar outras fazendas 
que possam existir nas mesmas embarcações. O que a Junta 
assim ficará entendendo e executará. Joaquim Evaristo de 
Campos Quaresma a fez no Rio de Janeiro em 29 de Novembro 
de 1816. Marcellino Antonio de Souza a fez escrever.- jJlarquez 
de Aguiar. 

N. 44. -MARINHA. -EM lO DE DEZEMBRO DE 1816 

~Iat·ca os emolumentos que deve receber o Escrivão da l\fatl'icula de Santos, 

pelo despacho das embarcaçõe& 

Illm. e Exm. Sr.- Sua Magestade conformando-se com o 
parecer de V. Ex. expendido em officio de 21 de Outubro proximo 
passado; houve por bem approvar e mandar estabelecer a favor 
do Escrivão da matricula de Santos os emolumentos que V. Ex. 
propõe como razoaveis, de pagarem por cada matricula, que 
fizerem os navios, Bergantins e Corvetas 1$280; Sumacas e 
Penques 640 réis, e Lancha 320 réis ; e determina Sua Magestade 
que se derive dos emolumentos que existirem depositados a 
quantia que corresponder à importancia dos emolumentos acima 
refe!'idos, e se entregue ao sobredito Escrivão, e o restante seja 
restituído ás partes a quem de direito pertencer. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em I O de 
Dezembro de 1816.- Marquez de Aguiar.- Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania de S. Paulo. 

No 45. -REINO.- EM 10 DE J)EZEMBRO DE 1816 

Declara que não gozam da reducção de direitos de entra da nas Alfantlegal', 
os t>.-Strangeiros que servem de Consules e Vlce-Connsules ele Portugal. 

• 
lllm. e Exm. Sr.- El~Rei meu Senhor tendo previsto que 

alguns estrangeiros não naturalisados, que se acham presente­
mente empregados no seu Real serviço nos Jogares de Con­
sules e Vice-Consules nas Cidades marítimas da Europa e 

... 
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America, poderão pretender gozar nas Alfandegas do Reino 
Unido da reducção de direitos de entrada, estabelecida pelo 
Decreto de 11 de Junho de 1808 a favor rio commercio e navega­
ção nacionaes; foi servido ordenar;.. me que prevenisse a v. Ex. 
de que a disposição do mencionado decreto não se deve entender 
extensiva aos estrangeiros não naturalisados, que ora servem, e 
no futuro servirem os referidos Jogares, porém restricta aos 
vassallos portuguezes, assim nascidos, ou aquelles estrangeiros 
que houverem obtido carta de naturalisação. O que participo a 
V. Ex., para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 10 de 
Dezembro de 1816.- Marque~ de Aguiar.- Sr. Governador e 
Capitão General da Capitania de ..• 

N. 46.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1816 

Manda crear uma cadeira de grammatica latina na Vtlla de Santo Amaro das 
Grotas, comarca de Sergipe de El-Reí da capitania da Bahia. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Conde dos Arcos, 
Governador e Capitão General da Capitania de Hahia, que con­
stando na minha real presença a necessidade que ha para a 
instrucção da mocidade de uma cadeira de grammatica latina na 
Villa de Santo Amaro das Gratas, Comarca de Sergipe d'El-Rei: 
hei por bem, conformando-me com o vosso parecer, crear na 
sobredita villa a meneionada cadeira com o mesmo ordenado 
que teem as mais naquella Capitania: o que mando participar-vos 
para as proverdes na fórma das minhas reaes ordens. El-Rei 
Nosso Senhor o mandou por sea especial mandado pelos Minis­
tros abaixo nssignados do seu Conselho e seus Desembargadores 
do Paço. João Pedro Maynard d' Affonseca e Sá a fez no Rio de 
Janeiro a 12 de Dezembro de 1816.- Bernardo José de Souza 
Lobato a fez escrever.- ~~Lonsenhor Almeida. - Monsenhor 
Miranda. 

• 
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